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Os dilemas estratégicos da Grã-Bretanha no século XXI: 
capacidades militares e pretensões internacionais em confronto

The strategic dilemmas of Britain in the XXI century: 
military capabilities and international ambitions

JOÃO FÁBIO BERTONHA*
Meridiano 47 n. 117, abr. 2010 [p. 3 a 5]

Qualquer país que tenha pretensões de atuar 
no cenário internacional em defesa de seus objetivos 
e interesses nacionais deve dispor dos instrumentos 
adequados para tanto. O poder militar é um desses 
instrumentos e o descompasso entre pretensões 
internacionais excessivas sem uma adequada 
retaguarda em termos de força pode se revelar 
desastrosa, como indica, por exemplo, o caso italiano 
durante a Segunda Guerra Mundial. Dessa forma, 
parece razoável admitir que a sintonia fina entre os 
objetivos internacionais de um país e a sua máquina 
militar é algo desejável. 

No plano teórico, é isso que deveria acontecer, 
mas raramente se realiza. Interesses corporativos de 
cada força ou instituição, deficiências de organização 
ou reflexão e outros elementos sempre colaboram 
para que os formuladores da política externa e os 
estrategistas sigam, com freqüência, caminhos 
diversos. Em alguns casos ou momentos, essa falta 
de comunicação é quase total e, em outros, muito 
menor, mas uma sintonia absoluta é muito rara. 

Não se trata, contudo, na maioria dos casos, 
de uma simples questão de comunicação ou de 
superar interesses corporativos. No caso específico 
da estratégia de defesa (e da sua articulação com a 
política externa), um problema extra a ser considerado 
é que nem sempre (ou quase nunca) se podem prever 
com segurança os cenários futuros em termos de 
necessidade de uso de poder militar. Esse problema 
se torna ainda mais grave quando como, no caso 
das forças armadas, há um inevitável delay entre o 
detectar-se de uma necessidade, os investimentos e 
a criação de uma capacidade. 

Numa situação de recursos infinitos, seria tudo 
mais simples. O problema é que estes recursos in-
finitos não existem e nem nações com orçamentos 
militares imensos, como os Estados Unidos, podem 
se dar ao luxo de tentar dar conta de todas as contin-
gências e todos os cenários. Escolhas devem ser feitas 
em termos de pensar o papel do país no mundo nos 
anos e décadas a seguir e quais capacidades militares 
seriam necessárias para sustentar o mesmo. A partir 
daí, armas e forças devem ser preteridas ou favoreci-
das e a alocação de recursos deve ser decidida, o que, 
inevitavelmente, leva a escolhas, nem sempre fáceis.

Um país que enfrenta, atualmente, estes dilemas 
é a Grã-Bretanha, onde imensos debates estão 
acontecendo (como se pode recuperar em coleções 
on-line de jornais como a do Times, especialmente 
em fevereiro deste ano) a respeito do futuro das 
forças armadas, seu papel dentro da política externa 
do Reino Unido e da sua própria inserção no mundo. 

Hoje, a Inglaterra é uma potência média. Em 
termos de riqueza, tradição diplomática, vínculos 
culturais com outros povos (como os EUA e os do 
antigo Império) e outros elementos de poder, Londres 
está razoavelmente bem servida e os utiliza para 
ampliar sua força internacional. A grande questão é 
que as pretensões inglesas de influência no cenário 
internacional vão muito além do que estes recursos 
possibilitam e demandam um aparato militar de 
importância.

Durante a Guerra Fria, parte importante dos 
recursos militares britânicos estava destinada à Aliança 
Atlântica, com forças terrestres e aéreas estacionadas 
na Alemanha (as quais incluíam formações blindadas 
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e de infantaria que seriam cruciais para deter uma 
possível investida soviética), enquanto parte da 
Marinha se concentrava em bloquear o avanço dos 
submarinos soviéticos no Atlântico. Tarefas como a 
projeção de poder ficaram em segundo plano, o que 
quase impossibilitou, por exemplo, a expedição às 
Malvinas em 1982. 

Com o fim da Guerra Fria, houve reduções em 
pessoal, infraestrutura e armamentos e, como seria 
de se esperar, as forças estacionadas na Alemanha 
foram especialmente diminuídas. A nova estratégia 
de defesa passou a enfatizar a capacidade de projeção 
de poder (normalmente em conjunto com a Aliança 
Atlântica, os EUA ou a ONU) e a coordenação entre as 
várias forças. Como resultado, reduções foram feitas 
nas unidades blindadas e de artilharia, assim como 
nos batalhões de infantaria do Exército, ao mesmo 
tempo em que eram encomendados novos e maiores 
porta-aviões (os da classe Queen Elisabeth) e outros 
equipamentos navais. Uma postura lógica, dadas as 
novas prioridades. 

A Grã-Bretanha, hoje, é, em termos militares, uma 
versão menor das forças armadas dos Estados Unidos. 
Suas forças – mais ou menos 240 mil homens na ativa 
com outro tanto na reserva imediata – enfatizam a 
tecnologia, o treinamento e a profissionalização das 
tropas, ao mesmo tempo em que mantêm um aparato 
nuclear, de pequeno porte, mas capaz de garantir o 
status de grande potência a Londres. 

A Marinha tem cerca de 90 grandes unidades 
navais e controla os quatro submarinos lançadores de 
mísseis estratégicos, além de uma força de fuzileiros 
navais com alguns milhares de homens. È a mais 
poderosa da Europa, com porta-aviões, submarinos 
nucleares e ampla gama de navios de superfície. 

A RAF (Royal Air Force) é, igualmente, uma das 
mais importantes forças aéreas do mundo, com cerca 
de 900 aviões e helicópteros de combate de última 
geração, enquanto o Exército, com cerca de 150 mil 
homens, dispõe de forças blindadas e de infantaria de 
primeira qualidade. Instalações e facilidades em várias 
partes do mundo também colaboram para aumentar 
a capacidade de projeção de poder britânica. 

Tal estrutura não está, contudo, isenta de 
dificuldades. Um primeiro problema é que o modelo 
americano de profissionalização mais tecnologia, 

ainda que muito eficiente, é extremamente custoso. 
Para manter 1,5 milhão de homens em armas 
seguindo este modelo, os Estados Unidos tiveram 
de despender a soma de US$ 600 bilhões em 2008, 
o que significa cerca de 400 mil dólares por militar. 
Já um país com recrutamento militar e opção por 
números pode despender bem menos, ainda que 
isso não signifique eficiência. O Brasil, por exemplo, 
gastou apenas 70 mil dólares per capita no mesmo 
ano e o Equador 16 mil. 

No caso britânico, mesmo tendo o terceiro 
gasto militar do mundo – cerca de 65 bilhões de 
dólares ao ano em 2008, o que permitiu cerca de 
270 mil dólares de gasto por militar – o disponível 
basta para manter em armas não mais do que duas 
a três centenas de milhares de homens. Esse número 
é claramente insuficiente para a capacidade de ação 
global ambicionada, gerando um stress intenso nos 
homens e recursos britânicos, como se viu nos últimos 
anos no Iraque e no Afeganistão. 

Mais importante ainda é que tais recursos se 
revelam abaixo do necessário para manter um aparato 
nuclear digno de uma grande potência, uma Marinha 
capaz de ação global e um Exército e uma Força 
Aérea capazes de enfrentar as atuais ameaças não-
assimétricas (como o combate ao terrorismo e contra-
insurgência) e se preparar para contingências outras 
em que seja necessário anular, pela via convencional, 
as forças militares de outro Estado. Novos cortes e 
opções devem, obrigatoriamente que ser feitos e isso 
tem causado intenso debate dentro do governo e do 
comando militar do Reino Unido. 

Os dilemas são realmente imensos. Alguns 
setores, especialmente no Exército, consideram que 
os riscos à soberania e à segurança direta do Reino 
Unido por parte de outros Estados são quase nulos 
nos anos a seguir. Para estes, os maiores desafios 
estratégicos britânicos estarão no campo da contra-
insurgência, como ocorre agora no Afeganistão, e 
que, portanto, seria possível cortar drasticamente a 
força de dissuasão nuclear, a frota de porta-aviões e o 
programa de modernização da força de caças da RAF. 

Esta, por exemplo, deveria ser reduzida a 
uma força de transporte e apoio ao Exército (com 
helicópteros e drones). Mais soldados de infantaria 
e menos navios e armas nucleares, inúteis para os 
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desafios previsíveis do futuro e para a atual demanda 
no Oriente Médio. 

Outras propostas para aumentar os efetivos de 
infantaria incluem o redimensionamento do programa 
de veículos blindados do Exército, a retirada total da 
Alemanha ou a de transferir os fuzileiros navais para 
o comando deste. Uma idéia radical que tem sido 
mencionada é a de “congelar” as forças blindadas: 
uma parte substancial dos 400 tanques Challenger 
2 e da artilharia pesada seria colocada em depósitos 
especiais, sendo mantidos na ativa apenas os 
necessários para treinamento. Sua viabilidade técnica 
é questionável, mas indica bem o quase desespero 
do Exército para conseguir reforço de efetivos para 
a contra-insurgência no Oriente Médio, a qual tem 
representado um imenso desgaste para ele. 

A resposta usual aos apelos do Exército é que 
não se sabe o futuro e que, portanto, seria perigoso 
confiar na presunção de que forças convencionais não 
seriam mais necessárias, pelo que caças, helicópteros 
antitanque e outras armas pesadas deveriam ser 
mantidas. Segundo esta visão, o Exército estaria 
impressionado demais pelo curto prazo e operações 
como as do Afeganistão não seriam, no futuro, a 
regra, mas a exceção. 

A Marinha também argumenta que não é 
possível manter uma deterrência nuclear adequada 
com menos que quatro submarinos e nem exercer 
poder global com apenas um ou nenhum porta-aviões 
e uma adequada frota de superfície. Fazer esta opção 
seria tornar sem credibilidade e efetividade a força 
de defesa nuclear do Reino Unido, além de reduzir 
drasticamente suas possibilidades de ação global. 
Mais do que isso: na verdade, esta opção seria o 
reconhecimento da contração do país a uma posição 
ainda menos importante no cenário mundial. 

A tendência do atual governo britânico parece 
ser a de tentar agradar a todos e responder a todas as 
demandas: manter o programa de novos super porta-
aviões e de renovação dos caças (JSF e Typhoon), além 
de procurar estabilizar o efetivo do Exército em torno 
de 100 mil homens. Também se fortalece a idéia de 
ampliar os laços estratégicos com a França, de forma 
a otimizar os recursos dos dois países. 

Não obstante os desejos dos políticos e dos 
militares, encontrar o dinheiro para financiar 

isto é, novamente, a questão central, já que as 
previsões orçamentárias e demográficas indicam 
que o orçamento militar deverá ser cortado, e não 
aumentado, nos próximos anos. 

Não sei, evidentemente, como os políticos e 
estrategistas resolverão isto, mas tendo a acreditar 
que a capacidade de projeção naval e a RAF serão 
priorizadas, já que elas são a essência de qualquer 
estratégia de defesa por parte da Grã-Bretanha há 
séculos. A força nuclear, como símbolo de status, 
será mantida e preservada através do meio mais 
econômico possível e o Exército há de ser o grande 
perdedor, tendo que encontrar meios de lidar com 
o dreno de recursos no Afeganistão e em outros 
lugares e, provavelmente, perdendo um pouco da 
sua capacidade para a guerra convencional. 

De qualquer modo, para um país que foi sede 
de um dos maiores Impérios da História e que, por 
séculos, controlou os mares com a mais poderosa 
força naval do mundo, é esta uma discussão bastante 
incômoda e até dolorosa. Não obstante, é necessária, 
já que a discrepância entre o que Londres gostaria 
de ser e o que ela pode bancar tem se tornado cada 
vez maior. Isso indica como organizar uma estratégia 
de defesa a partir do papel que um determinado 
Estado gostaria de ter no cenário internacional é algo 
fundamental, mas apenas parte do processo. Também 
é necessário levar em conta o quanto este Estado (e a 
sociedade que o sustenta) está disposto a pagar para 
sustentar este papel. 

Recebido em 04/04/2010
Aprovado em 05/04/2010

 
Resumo: O objetivo do presente artigo é discutir os 
presentes dilemas estratégicos da Grã-Bretanha frente 
as suas pretensões internacionais.

Abstract: The main purpose of this paper is to discuss 
the current strategic dilemmas of Great Britain and 
their relation with the international ambitions of that 
country.

Palavras-chave: grã-bretanha; defesa; poder militar
Key words: Great Britain; defense; military power 
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Entre 21 e 23 de fevereiro de 2010 ocorreu na 
cidade de Cancún, México, o vigésimo primeiro en-
contro do Grupo do Rio juntamente com a II Cúpula 
América Latina-Caribe. Os resultados dessa cúpula 
suscitam alguns questionamentos: o Brasil estaria 
buscando redefinir seu horizonte regional, perante 
possíveis obstáculos aos projetos sul-americanista e 
de potência emergente? Existe um modelo confron-
tacionista no sistema americano, entre países latino-
americanos e Estados Unidos? Qual o papel do Brasil 
na reorganização do sistema interamericano? Assim, 
este artigo objetiva discutir criticamente os rumos da 
reorganização do sistema interamericano fazendo uma 
breve leitura histórica e analisando a atuação brasileira 
nesse processo.

O sistema interamericano foi constituído após a 
2ª Guerra Mundial sobre três pilares: um político, re-
presentado pela Organizado dos Estados Americanos 
(OEA); um militar, definido pelo Tratado Interamerica-
no de Assistência Recíproca (TIAR); e um hegemônico, 
dos Estados Unidos da América como potência estabi-
lizadora da região. A ausência de um pilar econômico 
incentivou os países latino-americanos a aproveitarem 
as brechas existentes na ordem bipolar da Guerra Fria 
e na incidência hegemônica norte-americana e a se 
lançarem em experiências relativamente autônomas 
como ALADI, MERCOSUL e UNASUL.

Uma dessas experiências surgiu em 1986, na cida-
de do Rio de Janeiro, como um mecanismo permanen-
te de consulta e concertação política, denominada de 
Grupo do Rio. O arranjo integrava os países andinos e o 
México ao diálogo político já existente no Cone Sul. O 
G-Rio vem se posicionado sobre importantes assuntos 

internacionais, como a paz no mundo e o terrorismo 
internacional, e questões sensíveis da região, como a 
instabilidade política e econômica no Haiti e na Bolívia 
ou a contenda argentino-britânica das Malvinas.

 A partir dos anos 1990, ao mesmo tempo em 
que o Brasil buscou jogar em diferentes tabuleiros 
diplomáticos, o Itamaraty definiu a sulamericanidade 
como elemento identitário da política exterior do país. 
A América do Sul tornou-se a plataforma preferencial 
para a inserção internacional do país, em detrimento 
da América Latina ou do Cone Sul, ao mesmo tempo 
em que se converteu em projeto brasileiro através da 
institucionalização do multilateralismo regional com a 
criação da União Sul-Americana de Nações, UNASUL.

O alcance regional se expandiu e atingiu o Caribe 
no primeiro encontro de Cúpula América Latina-Caribe 
em dezembro de 2008, na Costa do Sauípe, o que 
viabilizou um canal diplomático para adoção de posi-
ções comuns em questões regionais e internacionais. 
O evento coincidiu com a crise econômica que abalava 
o mundo e significou a convergência de modelos de 
integração e desenvolvimento nacionais. Além disso, 
representou a reconciliação da região com Cuba, ex-
cluída do sistema interamericano desde 1962.

A América do Sul ganha força a ponto de co-
meçar a atrair a América Central e Caribe para sua 
área de influência. Em 2010, a Cumbre de la Unidad 
de América Latina y del Caribe tratou de quatro te-
mas principais: nova institucionalidade, desafios e 
oportunidades em um contexto econômico incerto, 
integração regional e Haiti. A Cúpula centrou seus 
esforços na discussão da convergência dos processos 
da CALC e do Grupo do Rio, a fim de maximizar a 
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atuação concertada em tempos de crises e projetar 
globalmente a região. A nova instituição, a princípio, 
pareceu iniciativa mexicana que, vendo sua economia 
encolher 6,5% em 2009 por conta do atrelamento 
à economia estadunidense, necessitaria ampliar seu 
horizonte internacional. Depois, ecoou os discursos 
estridentes de Chávez, Correa, Morales e Castro, que 
resignificam a iniciativa à sua moda de afronta regional 
à presença imperialista dos EUA. Já o apoio brasileiro 
foi interpretado como uma revisão da sua estratégia 
regional e um escape à falta de avanços concretos na 
política regional brasileira. Críticos apressaram-se em 
apontar os sinais de um exercício de megalomania 
diplomática, alimentado pelo status de celebridade 
internacional alcançado por Lula.

Por um lado, o Presidente Lula, em fim de manda-
to, não poderia apagar as luzes da sua política regional 
contradizendo seus vizinhos. Por outro, sabe que do 
discurso à prática o caminho é longo. Quando a nova 
instituição for criada, se conseguir cumprir o prazo 
estabelecido em Cancun, Lula não estará mais em 
cena, cabendo a seu sucessor tratar das implicações 
da nova iniciativa regional.

Logo, o grau de generalização e o consequente 
tempo de maturação do projeto reafirmam que o 
projeto prioritário brasileiro para a integração conti-
nua sendo a UNASUL. Tanto que, o apoio brasileiro, 
embora tenha ocorrido, não foi efusivo. Ademais, 
a nova instituição, embora não assuma prioridade 
para o Brasil, também não a contraria. Trata-se de 
construir alternativas institucionais que deem voz aos 
emergentes. Nesse sentido, Lula negou a oposição 
aos EUA e mostrou a maturidade brasileira, revelando 
que novas frentes não significam o encerramento de 
relacionamentos tradicionais. Segundo o presidente, 
“ninguém é ingênuo para criar ruptura com os EUA ou 
União Europeia [...] queremos manter esta boa relação 
[e] ainda ter um espaço de discussão [...] construindo 
uma nova realidade para nós”.

Alguns objetivos parecem alcançáveis, como 
o aprofundamento do trabalho em temas comuns 
(meio ambiente e desenvolvimento econômico) e a 
coordenação em alto nível do esforço integracionista, 
que passa a ocorrer num espectro mais abrangente de 
melhoria da qualidade de vida dos povos da região. 
Como consequência, promove-se a institucionalização 
de uma nova estrutura internacional, mais ampla e 

democrática, bem como a promoção de um ambiente 
de fraternidade regional com a composição de uma 
“familia de los presidentes de América Latina y el 
Caribe”.

Não obstante, é possível apontar alguns pro-
blemas vinculados à nova iniciativa. Pairam dúvidas 
sobre a definição de passos concretos para aprofun-
dar a integração da região. Em seguida, questiona-se 
a proliferação de mecanismos e fóruns regionais de 
integração e a dificuldade natural de estabelecer ca-
nais de comunicação e convergência entre eles, assim 
como a sobreposição de funções. Destarte, não ficou 
claro se essa «convergência» implicaria no desapare-
cimento de cúpulas e mecanismos de integração que 
tenham objetivos similares. Por último, a exclusão dos 
EUA e do Canadá criam uma susceptibildiade político-
diplomática que precisa ser administrada para não 
ter consequencias, sobretudo no campo econômico.

Enfim, a posição brasileira, de tolerância com 
os excessos dos vizinhos, mantém esses países próxi-
mos ao Brasil, sem amarrá-lo aos seus destinos. É a 
continuidade de um processo de afirmação da região 
como um bloco no sistema internacional multipolar, 
e não mais como sub-região submissa. Por exemplo, 
projetar um bloco alternativo à OEA, não significa a 
extinção da mesma nem a ilusão da autonomia plena 
com relação aos EUA. Mais do que ruptura ou afronta, 
trata-se de amadurecimento da região, de reforço do 
seu poder de barganha, para que os laços com outros 
países não a sufoquem, mas tampouco se rompam. 
Em suma, o novo sistema interamericano em gestão 
é, sem dúvida, mais brasileiro e latino-americano!

Recebido em 06/04/2010 
Aprovado em 08/04/2010
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Imagine-se uma região apertada pelo Irã – ao 
Sul – Rússia – ao Norte – e Turquia – a Oeste – 
banhada tanto pelo Mar Negro, quanto pelo Mar 
Cáspio. Se o Cáucaso já não fosse as mais alta cadeia 
de montanhas da Europa, tais pressões políticas, 
certamente, teriam forçado a terra a levantar-se e 
criar tal cordilheira.

Escolha, agora, um grande conquistador: 
Genghis Khan, Alexandre o Grande, Imperadores 
Persas, Pedro o Grande, Hitler e Stalin, todos 
reivindicaram ter conquistado a região caucasiana. 
Pense numa religião: Muçulmanos Shiitas, ao Sul, 
Sunnis, ao Norte, e três expressões do Cristinismo em 
diferentes localidades. Todas convivem nesta parte 
do mundo.

O escritor Essad Bey, a propósito de outras 
diversidades regionais, escreve amplamente sobre 
príncipes e ladrões, no Cáucaso.1 Revela, então, as 
diferentes formas que legitimavam as duas “categorias 
sociais”. Ademais, com frequência, segundo o autor, 
um membro de um grupo transitava para o outro, 
passando de príncipe a assaltante de caravana ou de 
saqueador a nobre, com perfeita naturalidade.

Um príncipe caucasiano distingue-se de um 
europeu, por diferentes razões, além da ausência 
de brazão de realeza.. Assim, no Azerbaijão, até o 
início do século XX, antes da invasão soviética, havia: 
príncipes com terras próprias e súditos; com terras, 
mas sem súditos; com súditos e sem terras; ou sem 
terras nem súditos. O ladrão poderia herdar sua 

profissão ou conquistá-la, por mérito pessoal. Cabia-
lhe cobrar tributos dos mais favorecidos, em troca de 
proteção, ou simplesmente proceder ao saque, no 
caso de resistência do contribuinte.O Cáucaso, no 
momento, tem sido objeto de noticiário, não pelos 
roubos de seus príncipes ou méritos de seus ladrões, 
mas pelos atos terroristas em Moscou e no Daguestão.

Procuro expor, a seguir, que tais atos de 
violência são resultado, ainda, da forma desordenada 
como ocorreu o processo de desintegração da 
União Soviética. Isto porque, na medida em que o 
mecanismo ideológico que a sustentava desapareceu, 
sobreviveram rivalidades criadas e consolidadas pelo 
modelo de governança stalinista. Este privilegiava 
lideranças das chamadas “repúblicas soviéticas” 
que, após o desaparecimento da URSS, insistem 
em defender prerrogativas próprias que lhes foram 
outorgadas pelo “velho regime”.

Tais privilégios diziam respeito, principalmente, 
ao conceito de “autodeterminação”, que veio a 
provocar o surgimento de “repúblicas soviéticas” 
– etapa intermediária para a consolidação do 
socialismo – com capacidade de decisões próprias, 
com o emprego, até mesmo, de forças armadas a sua 
disposição. O objetivo final, após aquele período, seria 
a inserção de todos estes mini governos na moldura 
de governança maior da então poderosa União 
Soviética. A etapa posterior, sabe-se, ocorreria, com a 
universalização do poder do proletariado. A dialética 
marxista garantiria que, com o desaparecimeto da luta 
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de classes, as referidas repúblicas se dissolveriam, em 
favor do interesse maior compartilhado por todos, 
ansiosos por serem conduzidos ao comunismo.

Nessa perspectiva, a origem dos problemas que 
ainda permanecem no Caúcaso, Norte e Sul – segundo 
literatura disponível sobre o assunto – encontra-
se na complexa interpretação stalinista sobre o 
significado de “nação”. Em termos reconhecidamente 
simplificados, é possível entender que, para aquele 
líder soviético – natural, como se sabe, da Georgia 
caucasiana – caberia distinguir nação, de raças, tribos, 
grupos linguísticos ou pessoas que simplesmente 
habitassem o mesmo território. A nação, segundo 
ele, seria uma comunidade que teria “evoluído 
historicamente e se tornado estável”. Tal conceito 
poderia ser definido em termos de uma cultura 
comum, a incluir “idioma, território, vida econômica 
e características psicológicas semelhantes”.

Coerente com o raciocínio do “materialistmo his-
tórico”, Stalin idenficaria, como contradição principal, 
o surgimento do nacionalismo, principalmente, como 
resposta à opressão por algum outro grupo social. 
Isto é, a consciência nacional – da mesma forma que 
a de classe – surgiria em função da circunstância de 
que uma comunidade nacional se encontrasse subor-
dinada a outra.

A diferença entre o conceito stalinista de nação 
e o pensamento “burguês” sobre o tema é, como 
entendido aqui, que, para este “o nacionalismo 
seria o caminho para a guerra e o imperialismo”. 
Para os seguidores do líder soviético, no entanto, 
apenas um sistema político, que permitisse a nações 
exprimirem seu desejo de autodeterminação, evitaria 
conflitos e eliminaria a burguesia do poder. Tal 
autodeterminação, contudo, deveria ser claramente 
percebida como sendo “em benefício dos interesses 
do proletariado”.

Dessa forma, por exemplo, não seria permitido 
a líderes religiosos revindicarem autodeterminação 
de uma área, apenas para satisfazer anseios 
de muçulmanos ou cristãos. Os interesses dos 
trabalhadores, como um todo, deveriam ser levados 
em conta, para obter o benefício em questão.” 

A integração do Cáucaso à União Soviética 
– objeto deste estudo – era descrita como “a 
determinação voluntária de seus povos de unirem-se 
à classe proletária ao Norte”. Na prática, tratava-se de 

reviver o antigo Império Russo. Nesse processo, houve 
tentativas de tratar a região como um agrupamento 
regional próprio, inclusive com a criação de uma 
Federação de Repúblicas Soviéticas do Transcáucaso, 
sobre a qual não haveria espaço para tratar neste 
texto, que pretende ser sucinto.

O importante para este exercício de reflexão, 
no entanto, é o fato de que, em meados da década 
de 1930, foram reconhecidas, em Moscou, três “Re-
públicas Autônomas”, ao Sul do Cáucaso, a saber: 
Armênia, Georgia e Azerbaijão. Ao Norte das referidas 
montanhas, outras regiões – que interessam a esta 
pesquisa – foram criadas, com o mesmo nível de au-
tonomia das vizinhas autrais e configuração territorial 
semelhante à existente nos dias atuais:a Noroeste, 
o Daguestão tornou-se unidade administrativa; e a 
Chechênia adquiriu status semelhante. Estas regiões 
administrativas ao Norte e ao Sul do Cáucaso podiam 
reivindicar algum nível de legitimidade, em termos de 
contornos étnicos e certo grau de vínculos culturais e 
econômicos entre seus habitantes.

Fica claro, hoje, que a liderança da URSS não 
poderia antecipar, então, que as fronteiras que 
estavam traçando, viriam, a partir da década de 1980, 
tornarem-se pretexto para explosões de violência, 
em defesa, justamente das prerrogativas que tais 
delimitações geográficas viriam a beneficiar pessoas 
ou grupos de indivíduos.

Na medida em que novas classes dirigentes 
foram se consolidando nessas “Repúblicas”, métodos 
de governança soviéticos vieram a ser adotados, 
tais como julgamentos e execuções sumários, e 
“desaparecimentos”. Enquanto estas “modalidades 
de controle social” íam se incorporando aos hábitos 
locais, vínculos de cumplicidades fortaleciam as elites 
que se mantinham no poder, às custas do emprego 
da violência contra seus próprios nacionais.

A fase pós-Stalin testemunhou a subida ao poder 
de nova geração, adepta de métodos menos truculen-
tos para se preservar no Governo, na medida em que 
as repúblicas soviéticas foram se tornando estados-
nações. Ao Sul do Cáucaso, “déspotas esclarecidos” 
assumiam a direção na Armênia – Karen Demirchian 
(1974-88) – no Azerbaijão – Heydar Aliyev (1969-82) 
– e na Georgia – Eduard Shervadnadze (1972-85). 
Os três se beneficiaram da ânsia por estabilidade 
decorrente da turbulência e terror vigentes na fase 
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stalinista. Todos consolidaram feudos virtuais em seus 
domínios. O problema é que, cada vez mais, grupos 
fortaleciam seus interesses recíprocos, em detrimento 
do benefício maior dos habitantes do territórios sobre 
sua autoridade.

Ao Norte da região, não se desfrutava de pro-
cesso idêntico. Ao contrário da busca da estabilidade, 
mesmo que fosse com a consagração de ambições 
pessoais, Chechênia, e Daguestão – entre as áreas 
objeto deste estudo que, cabe reiterar, busca iden-
tificar explicações gerais para problemas atuais, sem 
reivindicar exatidão científica – foram marcadas por 
período de turbulência política, com o início da fase 
pós-soviética da década de 1990 e início do milênio.

A Rússia, como é sabido, envolveu-se em duas 
guerras na Chechênia, no período de 1994-96, 
durante o Governo de Yeltsin, e 1999, no de Putin. 
Desnecessário lembrar os massacres na escola de 
Beslan, Ossétia de Norte, e em teatro em Moscou, 
por combatentes pela independência daquela região 
ao Sul da Rússia..

De acordo com documentação aqui disponível, 
haveria três pricipais explicações para tais conflitos e 
atos de violência. A primeira diria respeito ao fato de 
que, no Norte do Cáucaso, como ao Sul, revindicações 
étnicas por antigas classes dominantes foram incorpo-
radas por novas lideranças políticas – já referidas re-
petidas vezes acima – como argumentos legítimos, de 
forma a se perpetuarem no poder. A segunda envolve 
disputas fundiárias históricas, que passaram a alimen-
tar ímpetos genocidas, no interesse de grupos sociais, 
sempre dispostos a consolidar suas prerrogativas. A 
terceira pode ser encontrada no repetido emprego da 
força, por governos de Moscou, tanto para eliminar 
opositores, quanto para manter governantes que lhe 
fossem simpáticos. Este último fator contribuiu, sem 
dúvida, para polarizar as tensões regionais.

Mais importante, com a fase pós-soviética, che-
gou ao Norte do Cáucaso outra forma de mobilização, 
expressa no fundamentalismo islâmico. Rapidamen-
te, o discurso radical foi assimilado pelos militantes 
chechênios, com pesada herança de combate contra 
os russos, seja contra o Império, na década de 1840-
50, seja contra a dominação soviética. Em momento 

algum – sempre de acordo com a literatura disponível 
aqui – tais lutas tiveram conotação religiosa, na forma 
adotada após a implosão da URSS.

Cabe notar, a propósito, que os guerrilheiros 
passaram a adotar vocabulário de combatentes islâ-
micos em outros cenários de guerra. Assim, os russos 
passaram a ser chamados de “infiéis”, seus mortos 
passaram a ser “mártires” e os simpatizantes de Mos-
cou denominados “hipócritas”.Houve, no entanto, 
inovações nos procedimentos de relações públicas. 
Assim, enquanto o rebelde chechênio Imam Shamil2, 
no século XIX, escrevia cartas ao Sultão Otomano, 
hoje, os líderes daquela região criam “sites”, como o 
“Book of a Mujahideen” e cobram acesso por múlti-
plos cartões de crédito.

Este texto tem procurado argumentar, portanto, 
que a violência ocorrida, no Cáucaso, após a desinte-
gração da URSS, decorre, por um lado, da fraqueza e 
forma desordenada de extinção do Estado Soviético 
e, por outro, da determinação dos “governos na-
cionais” que o sucederam – tanto os que obtiveram 
reconhecimento internacional, quanto os que não o 
conseguiram, no sentido do emprego da força para 
preservarem seus egoismos pessoais ou regionais. 
Não representam, nessa perspectiva, exatamente a 
defesa histórica de identidade ou destino nacionais.

Assim, reitera-se, cada parte que se envolveu 
em conflito havia sido privilegiada, durante o perí-
odo soviético, com uma chamada “administração 
autônoma”. Daí, a classe dirigente destes enclaves, 
sem querer renunciar a prerrogativas consagradas, 
decidiu recorrer ao emprego da força – com o be-
nefício do abundante material militar deixado pelos 
exércitos soviéticos, em retirada – para transformar 
antigas instituições soviéticas em novos estados. Não 
fossem as estruturas administrativas herdadas e certas 
ambições pessoais que motivavam a preservação de 
privilégios adquiridos, as guerras pós-soviéticas talvez 
não tivessem ocorrido.

Na medida em que tais conflitos foram adquirin-
do vida própria, disputas que, conforme já reiterado, 
tinham origem pessoal ou regional, passaram a adqui-
rir conotação étnica. Hoje, os conflitos são lembrados 
como lutas de libertação nacional ou lutas trágicas em 

2  Nicholas Gr iffin. “Caucasus – A Journey to the Land between Christianity and Islam”. The Chicago University 
Press. 2004. 
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defesa de integridade territorial da mãe pátria. Uma 
geração completa de crianças cresceu sustentada por 
tais afirmações patrióticas.

Segundo consta, em algumas regiões que hoje 
reivindicam autonomia, currículos escolares foram 
reescritos, para convencimento de gerações futuras 
de que haveria conecção entre supostos estados 
antigos e atuais.

Em resumo, a desordem pós-soviética no Caú-
caso não foi resultado de rivalidades naturais, entre 
nações em busca de independência, mas, sim, o 
reflexo da capacidade da comunidade internacional 
de tolerar algumas formas de secessão e não ou-
tras. Assim, secessões bem sucedidas, como as da 
Armênia, Azerbaijão e Georgia, foram legitimizadas 
com o reconhecimento internacional e admissão em 
organizações internacionais.

Aqueles regimes não reconhecidos – Nagorno-
Karabakh, Abcássia e Ossétia do Sul – foram vistos, 
no exterior, como tentativas desesperadas de racio-
nalizar a secessão. Uma diferença óbvia, entre os 
reconhecidos e não reconhecidos foi, simplesmente, 
o tamanho. Os não reconhecidos eram insignificantes, 
em termos populacionais: menos de 200.000 na Ab-
cássia e Nagorno-Kabakh, e talvez ao redor de 70.000 
na Ossétia do Sul. Representavam, no entanto, parte 
expressiva do território dos países reconhecidos, dos 
quais queriam se separar: cerca de 15% da Georgia 
e do Azerbaijão.

No início do milênio – segundo dados disponí-
veis – era difícl para visitantes identificar diferenças 
de estilo de vida, a ponto de estabelecer identidades 
nacionais distintas, entre as terras ocupadas pelos 
habitantes de estados reconhecidos ou não. A falta 
de eletricidade e outras deficiências de infra-estrutura, 
a corrupção, a ausência de governança e de governa-
bilidade eram as mesmas.

As diferenças se encontravam, apenas, entre os 
projetos dos personagens que não queriam renun-
ciar aos privilégios e prerrogativas obtidos durante o 
período soviético. Suas ambições, no entanto, eram 
idênticas, através do Cáucaso, fossem seus países reais 
ou imaginários: manter-se no poder.

Conclui-se afirmando que, no final da década de 
1990, e início dos anos 2000, reivindicações herdadas 

do período de hegemonia da URSS, sobre o Cáucaso, 
continuavam a ressugir, sem que modalidades de 
governança adotadas durante aquelas sete décadas 
de escuridão tivessem sido desmanteladas.

Assim, velhos hábitos ligados à doutrina stalinista 
perduravam, mesmo diante do colapso da estrutura 
do Estado Soviético. Ao mesmo tempo, partes do Caú-
caso, vinculadas a estas práticas antigas mantinham 
mitos consagrados nos lugares de sempre. Isto tem 
sido possível, em virtude do legado do pensamento 
stalinista de vincular nações a territórios, bem como à 
disponibilidade de armamento soviético, deixado para 
trás, quando do recuo de seus exércitos, alimentando, 
assim, a capacidade de destruição mútua das partes 
que retomaram seus conflitos históricos.

Apenas quando houver o compromisso de desen-
terrar o passado recente e os responsáveis pelos erros 
cometidos, durante o período de dominação soviética, 
tenham seus erros devidamente avaliados, poderia ha-
ver mudanças significativas nas formas de governança 
ou desgovernança no Cáucaso, Sul e Norte.

Nesta região, o presente parece repetir o passado 
recente, enquanto príncipes e saqueadores continu-
ariam a conviver e confundir-se, sempre em proveito 
de projetos pessoais.

Recebido em 16/04/2010 
Aprovado em 17/04/2010 

Resumo: o artigo trata da violência na região do 
Cáucaso à luz da história recente. Após o fim da 
Guerra Fria, os russos tentam manter o Cáucaso como 
área de influência sua; o Ocidente também. Desta 
forma, disputas por independência ou por vinculação 
a um dos dois lados contribuem para o terror.
 
Abstract: the article discusses the violence in the 
Caucasus region taking into account the recent events. 
After the end of the Cold War the Russians attempt to 
maintain the Caucasus region as its area of influence, 
and so does the West. Disputes for independence or 
alliances to one of the two sides contribute to the terror.
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Desde o fim da Guerra Fria o sistema internacional 
tem passado por crescentes redefinições que o 
levaram a presenciar uma crescente regionalização 
da segurança internacional como resultado direto e 
indireto da extinção da União Soviética e do colapso 
da bipolaridade capitalista-socialista.

Em função da regionalização da segurança inter-
nacional, especificidades de cada região trazem a tona 
a emergência de novas ameaças, novos problemas e 
novas proposições de solução que são estrategica-
mente sensíveis às formações históricas, aos padrões 
de relacionamento inter-estatal e às combinações de 
recursos políticos, econômicos e militares.

Os padrões específicos de regionalização 
securitária presentes no sistema internacional têm 
sido construídos de maneira positiva ou negativa 
por estruturas complexas de segurança regional 
definidas relacionalmente por padrões de condutas, 
acordos e normas estabelecidos formalmente 
ou informamente pelos Estados Nacionais ou 
organizações internacionais deles derivados.

No caso da América Latina, observa-se a 
existência de dois complexos de segurança regional 
que são permeados por distintos padrões de 
relacionamento intra-regionais e com a potência 
hemisférica, os Estados Unidos.

De um lado, o complexo regional de segurança 
da América Central e do Caribe encontra-se 
estruturado por um padrão estável de dependência 
em relação à política estadunidense, que se define por 
acordos bilaterais e regionais que têm um discurso 
macrosecuritizado no combate ao crime organizado 
e narcotráfico, bem como por um padrão crescente 
de securitização cooperativa.

De outro lado, a estrutura evolutiva do com-
plexo regional de segurança da América do Sul é 
identificada por uma multipolaridade estável ou de 
baixa pressão devido ao padrão de distribuição de 
poder que parte de um núcleo duro de países como 
Brasil e Argentina e se difunde ao longo de círculos 
concêntricos próximos – Venezuela, Colômbia, Peru e 
Chile – ou círculos concêntricos distantes – Paraguai, 
Bolívia, Equador Guiana e Suriname.

Esta caracterização demonstra que os processos 
de regionalização transnacional na América Latina 
se sedimentaram ao longo do tempo por meio de 
trajetórias bifurcadas que caracterizam o complexo 
regional da América do Sul e o complexo regional da 
América Central e do Caribe segundo maior ou menor 
grau de estabilidade ou instabilidade securitária.

No caso da América Central e do Caribe, a con-
formação do complexo regional de segurança esteve 
enquadrada dentro de uma zona de forte instabilida-
de securitária desde o período da ameaça comunista 
até o atual período de ameaças transnacionais ligadas 
ao crime organizado de gangues conhecidas como 
maras e ao tráfico de drogas e armas.

A despeito da existência de uma série de acordos 
bilaterais e regionais e de um crescente padrão de 
segurança cooperativa presente nestas subregiões, a 
fluidez das novas ameaças transnacionais e a própria 
influência da agenda doméstica estadunidense 
acabam por caracterizar América Central e o Caribe 
como uma terceira fronteira insegura ou propriamente 
uma zona geoestratégica instável e de passagem de 
fluxos ilícitos.

No caso da América do Sul, enquanto a vertente 
do Oceano Atlântico, que corresponde ao espaço 
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regional dos países do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), é caracterizada como um arco de 
estabilidade em função do relativo êxito dos processos 
cooperativos na área de segurança e defesa; em 
contraposição, a vertente do Oceano Pacífico, que 
corresponde ao espaço dos países da Comunidade 
Andina de Nações (CAN), se revela enquanto um arco 
de instabilidade justamente por apresentar zonas 
potenciais de conflitos armados e um padrão de 
convergência castrense que é extremamente irregular 
devido aos momentos de avanços e recuos.

A despeito de coexistirem forças de crescente 
integração na vertente do Oceano Atlântico e de 
fragmentação na vertente do Oceano Pacífico, esta 
última área concentra dentro do espaço identificado 
como arco da instabilidade uma série de zonas de po-
tencial conflito militar como as fronteiras entre Chile, 
Peru e Bolívia, as cercanias do lago Maracaibo entre 
Colômbia e Venezuela, a região de Essequibo entre 
Venezuela e a Guiana, e finalmente, o contencioso 
sobre guerrilhas e invasão de fronteiras envolvendo 
Equador, Colômbia e Venezuela no ano de 2008.

 
Mapa 1

Zonas de instabilidade dos complexos de
segurança regional na América Latina

 

Fonte: Elaboração própria.

A existência de um grande círculo de integração 
dos complexos de segurança regional da America Cen-
tral e do Caribe e de parte do co mplexo regional da 
América do Sul influencia de maneira determinística 
as políticas de segurança e defesa existentes entre os 
países por meio de cenários com graus variáveis de 
estabilidade ou instabilidade, ao projetarem diferentes 
percepções sobre a geopolítica latino-americana por 
parte dos Estados Unidos, o que acaba balizando a 
própria ação e o raio de manobra das forças armadas 
nacionais.

De um lado, observa-se entre os países da zona 
de instabilidade sul-americana uma percepção do 
complexo regional de segurança que é caracterizada 
negativamente por um padrão de relacionamento 
competitivo ou lockeano e que tende a levar à per-
petuação de um contexto geopolítico potencialmente 
conflitivo e instável de ameaças tradicionais em função 
do ressurgimento do nacionalismo, da difusão de um 
movimento socialista-bolivariano e do aumento dos 
gastos militares.

Neste contexto, observa-se que as novas ameaças 
originadas na América do Sul têm um forte impacto de 
transbordamento sobre os países caribenhos e centro-
americanos, o que faz com que estes procurem se 
relacionar dentro de um progressivo padrão kantiano 
de cooperação sob a influência estadunidense.

De outro lado, registra-se no arco da estabilidade 
sul-americano uma percepção positiva do complexo 
regional de segurança em função da identificação de 
que novas ameaças à segurança nacional levam a cor-
respondentes possibilidades de convergência regional 
para a construção inter-estatal de um padrão de rela-
cionamento kantiano que seja funcional às porosidades 
fronteiriças de um contexto geopolítico cooperativo.

Neste caso, a passagem de um padrão de re-
lacionamento lockeano em direção a um padrão 
kantiano na America do Sul não se faz de maneira 
linear ou mecânica por meio da simples construção 
do Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), uma vez 
que os processos de regionalização transnacional na 
América do Sul se sedimentaram ao longo do tempo 
por meio de trajetórias bifurcadas que caracterizam 
a agregação do complexo regional de segurança com 
um baixo nível de maturidade em função da presença 
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de uma marcante zona de instabilidade que tem sido 
identificada como epicentro de novas ameaças ligadas 
ao trafico de drogas e armas.

Tomando como referência as diferenças entre 
os complexos regionais de segurança da América 
Central e Caribe e da América do Sul, observa-se que 
a América Latina tem sido recortada pela emergên-
cia de blocos regionais ou lideranças regionais que 
projetam uma nova projeção geopolítica hemisférica 
que se estende dentro de um espectro desde a ade-
são até a contestação à hegemonia estadunidense 
no continente.

Por um lado, existem alianças mais ou menos 
incondicionais entre os Estados Unidos, a América 
do Norte, a América Central e o Caribe e parte da 
América do Sul por meio de algumas iniciativas na 
área de segurança e defesa.

Na América do Norte existe um alinhamento 
automático dos países ao redor dos Estados 
Unidos engendrado pela Aliança para a Segurança 
e Prosperidade da América do Norte (ASPAN). Na 
América do Sul existem o Plano Colômbia e a Iniciativa 
Regional Andina. Incluindo México, América Central 
e Caribe estão presentes o Plano Mérida e uma série 
de bases militares estadunidenses.

Estas alianças desvelam uma situação na 
América do Norte, onde o México e o Canadá fazem 
um alinhamento automático aos Estados Unidos, 
enquanto na América Central e no Caribe existe uma 
forte política de cooperação em segurança regional.

Por outro lado, a emergência de um discurso 
anti-hegemônico comando pela Venezuela na 
América do Sul é contra-arrestada por uma política 
de alinhamento automático do Peru e Equador e por 
um discurso mediador pelo Brasil.

No plano estratégico-militar, destaca-se a criação 
do Conselho de Defesa Sul-Americano em 2008, 

liderado pelo Brasil e contando com a participação 
dos 12 países membros da União Sul-Americana de 
Nações (UNASUL), ao representar um esquema de 
autonomia militar frente ao modelo pan-americano 
de defesa na região, impulsionado pelos Estados 
Unidos, centrado em projetos tais como o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR).

Nesta contextualização maior, mesmo os países 
latino-americanos não tendo sido o foco prioritário da 
macrosecuritização dos Estados Unidos nos últimos 
anos, as suas políticas e iniciativas ligadas à área de 
segurança e defesa têm sido extremamente coerentes 
nesta região uma vez que seguem um padrão claro 
de securitização de novas ameaças, principalmente 
daquelas pertencentes à esfera da segurança pública, 
com ampla audiência de legitimação.

Recebido em 29/04/2010
Aprovado em 30/04/2010

Resumo: Este artigo analisa a regionalização da 
segurança na América Latina tomando como 
referência as diferenças existentes entre os complexos 
regionais de segurança da América do Sul e da 
América Central e Caribe.

Abstract: This paper analyses the regionalization of 
security in Latin America taking for reference the main 
differences among the regional complex of security in 
South America and the one in Central America and 
the Caribbean.

Palavras-chave: América Latina; complexo regional de 
segurança; securitização regional.
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security; regional securitization. 
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O estudo da segurança internacional da América 
do Sul apresenta quebra-cabeças intelectuais a ana-
listas políticos. Dentre os mais comuns é a tentativa 
de explicar a baixa incidência de conflitos militares 
inter-estatais na região (HURRELL, 1998). No entanto, 
chamamos atenção para uma percepção diferente 
sobre a America do Sul como uma Zona de Paz. 
A partir do conceito de “Paz Violenta”, Mares (2001) 
demonstra a insuficiência explicativa de entender con-
flitos internacionais a partir dos conceitos de Guerra 
e Paz. Em termos concretos, os primeiros 10 anos do 
século XXI apresentam mudanças marcantes na região 
sul-americana, em especial pelo recrudescimento de 
temas tradicionais de segurança, como o novo ciclo 
de rearmamento, ameaça de conflito militar entre 
Venezuela e Colômbia e a participação, cada vez mais 
ativa, de potências extra-regionais na agenda de segu-
rança regional (LUCENA SILVA & TEIXEIRA JR, 2009).

É no contexto exposto acima que a relevância do 
Conselho de Defesa Sul-Americano passa a ganhar 
uma maior centralidade. A parte da Organização 
dos Estados Americanos, a América do Sul não tem 
apresentado em sua história exemplos robustos de 
regionalismo de segurança. Embora a região apre-
sente uma proliferação de processos sobrepostos de 
integração e cooperação regional, constata-se que 
a institucionalidade desses empreendimentos não 
acompanha o ritmo da deterioração das condições 
de segurança regionais.

Guerrilhas, narcotráfico, estabilidade política, 
democracia e crime organizado transnacional são 

assuntos constantes nas discussões sobre defesa no 
Complexo Regional Sul-Americano (BUZAN e WÆVER, 
2003). Nos últimos dez anos, somam-se a essa agenda 
temas tradicionais como corrida armamentista, barga-
nha militar e alianças extra-regionais. Segundo o SIPRI 
Yearbook 2009, os países da região têm aumentado 
exponencialmente o seu gasto em defesa. O Brasil, 
que não participa de uma guerra desde a Segunda 
Guerra Mundial apresentou uma variação de 29% 
dos seus gastos militares entre 1999-2008. Segundo 
o mesmo relatório, a média de gastos militares na 
região duplicou nesta década, quando comparado 
aos anos 1990.

Ao lado do rearmamento, a política das grandes 
potências vem retornando a América do Sul após o 
hiato do pós-Guerra Fria. Somados aos Estados Uni-
dos, Rússia e China passam a atuar como players na 
nova dinâmica regional de armamentos e prospecti-
vamente, de balanceamento. Tanto o Plano Colômbia 
e uma postura presente, porém cautelosa da Rússia 
na América do Sul e Caribe reforçam a percepção de 
que a região tende a ser cada vez mais penetrada pela 
política de poder. A descoberta do pré-sal no Brasil, 
lítio na Bolívia e os sérios problemas enfrentados pela 
Venezuela no setor de petróleo e prospecção contri-
buem para inserir a região nos grandes problemas da 
geoestratégia: a luta por recursos naturais escassos 
(CEPIK, 2005).

No contexto de deterioração das relações entre 
Colômbia, Equador e Venezuela, a competição 
estratégica entre Chile e Peru e do rearmamento das 
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principais potências sul-americanas, o regionalismo 
sul-americano se vê na ausência de instrumentos para 
gerenciar a ordem regional de segurança. A situação 
e os seus desdobramentos ainda desconhecidos nos 
levam a indagar sobre a urgência no desenvolvimento 
de uma robusta instituição de segurança na América 
do Sul. Atualmente, a única experiência que poderia 
encarnar esse mecanismo seria o Conselho de Defesa 
Sul-Americano da Unasul, embora não conte com um 
processo robusto de institucionalização, em parte 
por ser uma experiência recente. Fazem parte do 
CDS-Unasul os doze países sul-americanos, podendo 
ser caracterizada por isso como uma instituição 
de segurança inclusiva (WALLANDER e KEOHANE, 
1999). Mesmo se resumindo ainda a um conselho de 
cooperação e coordenação de políticas e experiências 
em defesa e segurança, o CDS constitui um lócus 
para construção de medidas de confiança mútua 
em temas sensíveis e estratégicos. Com efeito, a 
participação do CDS-Unasul deve visar um espectro 
de ação mais amplo. Destacamos ao menos quatro 
áreas fundamentais.

1.  Criação de informação e comunicação sobre 
compra de armamentos; 

2.  Consulta mútua sobre tratados e acordos de 
defesa com potências extra-regionais; 

3.  Administração de crise e resolução de conflitos; 
4.  Atuação da região em Operações de Paz.

Mesmo pautada por conflitos políticos e militares 
que não a guerra (MARES, 2001), a existência de 
uma baixa incidência de conflitos tradicionais na 
região é um ativo importante para todos os países 
sul-americanos (ALSINA, 2009). Todas as economias 
regionais, embora heterogêneas, estão em pleno 
processo de desenvolvimento e inserção econômica 
internacional. A segurança e a manutenção de uma 
paz negativa na América do Sul esboçam a idéia de 
que a segurança regional deva ser encarada como um 
bem público (TAVARES, 2005).

Ao lado das demandas internas por desen-
volvimento econômico e social e crescimento das 
economias nacionais, a paz na região é fundamental 
também como um modelo de interação inter-estatal 

menos violento do que predominam em regiões como 
a Ásia meridional e o Oriente Médio. A importância 
das instituições, em especial o Conselho de Defesa 
Sul-Americano é um aspectos urgente para mitigar 
a rivalidade que paira sob países importantes da 
América do Sul. O momento presente apresenta uma 
relevante conjuntura crítica sobre o status de autono-
mia do regionalismo em termos da gerência da ordem 
regional em temas de segurança e defesa e acerca das 
capacidades da integração regional sul-americana de 
produzir paz e prosperidade no século XXI.
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I.  Introdução
Como se sabe, a queda da União Soviética e, por 

contágio (Whitehead, 1996), a do mundo comunista 
como um todo, que se seguiu imediatamente, não foi 
antecipada nem pelos scholars, nem pelos tomadores 
de decisão e tampouco pelos órgãos de inteligência 
americanos. A perplexidade de Washington não 
ajudou ou preparou os Presidentes do pós guerra-fria, 
que tiveram dificuldades em definir o novo papel dos 
Estados Unidos na nova ordem mundial.

Grandes guerras entre estados nacionais não 
eram mais de se esperar, mas numerosos conflitos 
menores eclodiriam, regionais, étnicos ou nacionalis-
tas, colocando os Estados Unidos diante de escolhas 
difíceis. Deveria este país assumir o papel de xerife 
do mundo? Ou, ao contrário, poderia tomar alguma 
distância do cenário internacional, agora que a grande 
ameaça a sua sobrevivência desaparecera? Contudo, 
como única superpotência restante, poderia se eximir 
dos deveres e responsabilidades com o resto do mun-
do? E, finalmente, não deveriam os Estados Unidos 
aproveitar o momento histórico de vitória na guerra 
fria para conformar a natureza política do mundo 
segundo seus interesses e seus valores? 

Essa comunicação analisa o papel vislumbrado 
pelos Presidentes americanos para os Estados Unidos 
na era pós-guerra fria, ao mesmo tempo em que 
examina as intervenções militares, suas motivações e 
coerência com aquele.

II.   Xerife do mundo, líder responsável 
ou isolacionista? 
Cabe ao Presidente George H. W. Bush, em 

primeiro lugar, confrontar-se com a definição do 
novo papel dos Estados Unidos. Em seus discursos 
do State of the Union ele assume claramente o papel 
de liderança ativa que os Estados Unidos deveriam 
manter na nova ordem que se desenhava. Declara 
em 1991 que em um mundo em rápida mudança 
a liderança americana é indispensável, esclarecendo 
no discurso do ano seguinte que o exercício dessa 
liderança, espalhando liberdade por todos os cantos, 
trará segurança para casa:

“There are those who say that now we can turn away 
from the world, that we have no special role, no spe-
cial place. But we are the United States of America, the 
leader of the West that has become the leader of the 
world. And as long as I am President, I will continue 
to lead in support of freedom everywhere, not out 
of arrogance, not out of altruism, but for the safety 
and security of our children. This is a fact: strength 
in the pursuit of peace is no vice; isolationism in the 
pursuit of security is no virtue.” (State of Union, 1992) 

Clinton assume o governo reconhecendo a res-
ponsabilidade dos Estados Unidos perante o mundo:

“We still have responsibilities around the world. We 
are the world’s only superpower. This is still a dange-
rous and uncertain time (...)” (State of Union, 1993) 
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Entretanto, iniciando sua administração em um 
momento em que os Estados Unidos não enfrentavam 
nenhuma ameaça séria, Clinton deixa claro, desde sua 
campanha presidencial, que os assuntos domésticos 
teriam prioridade. Contudo, vários desafios 
decorrentes da quebra da ordem bipolar ou mesmo 
que já vinham se desenvolvendo, como o conflito dos 
Bálcãs, o colapso econômico da Rússia, a quebra da 
lei e da ordem no Haiti, a guerra civil na Somália e o 
massacre em Ruanda, a ameaça de desenvolvimento 
de armas de destruição em massa por rogue states 
e a tensão crescente no Oriente Médio levaram o 
Presidente e seu time a ocuparem-se cada vez mais 
dos assuntos externos. Clinton privilegiava as soluções 
multilaterais dos conflitos. Em sua política externa 
deu grande prioridade à dimensão econômica, 
aproveitando a globalização. Favorecia, assim, a 
promoção da democracia e do mercado livre.

Quanto a George W. Bush, nos primeiros meses 
do seu governo, a ausência óbvia de uma grande 
ameaça aos Estados Unidos o levaria a uma direção 
oposta a de Clinton. O Presidente anunciou que não 
haveria contínuo engajamento dos Estados Unidos no 
processo de paz do Oriente Médio, que as conversas 
com a Coréia do Norte seriam suspensas, que não se-
riam enviadas novas tropas americanas para os Bálcãs, 
que os Estados Unidos continuariam com o sistema 
nacional de defesa de mísseis unilateralmente e que 
não considerariam o tratado de Kyoto. Os tratados 
ou acordos seriam examinados individualmente e a 
participação americana decidida com base puramen-
te nos interesses nacionais. Com um unilateralismo 
exacerbado, a política externa de Bush indicava que 
os interesses nacionais eram a consideração central 
e que os dias de peace broker estavam contados. 
Condoleezza Rice, National Security Adviser da 
1ª administração, rebatia as críticas de isolacionismo 
que surgiam, defendendo a política externa do go-
verno como sendo “cem por cento internacionalista”, 
a que chamava de “novo realismo”. Esta concepção, 
embora propugnasse Forças Armadas fortes, é mais 
cautelosa quanto ao seu emprego: estas devem ser 
preservadas para serem usadas em grandes ameaças 
vindas de grandes potências. Houve desconforto den-
tro da equipe de Bush, e a imprensa noticiou conflitos 

entre Powell e o Pentágono. Algumas das decisões 
também não puderam ser implementadas na prática 
e foram sendo abandonadas aos poucos.

Todos os debates e críticas, contudo, cessaram no 
dia dos ataques terroristas a Nova York e Washington. 
A partir daí a política externa mudaria seu prisma. 
Bush se deixa convencer pelos chamados neocons 
da sua equipe. Estes favorecem uma política externa 
proativa baseada no poder militar americano, 
unilateral se preciso fosse. Para combater o terrorismo 
Bush busca uma aliança internacional ampla, mas 
seletiva. O unilateralismo prossegue e Bush avisa: cada 
país será avaliado na base de se está com ou contra 
os Estados Unidos na guerra contra o terrorismo.

“Every nation, in every region, now has a decision to 
make. Either you are with us, or you are with the terro-
rists. From this day forward, any nation that continues 
to harbor or support terrorism will be regarded by the 
United States as a hostile regime.”(To the Congress of 
the United States, September 20, 2001) 
 
O governo americano continua avesso aos 

tratados internacionais e ao papel de “peace-broker”, 
mas o isolacionismo é quebrado até certo ponto na 
perseguição da meta de exportação de democracia 
para o Oriente Médio, na busca de aliados para as 
invasões militares.

Em resumo, George W. Bush, ao contrário de 
Clinton e mesmo do pai, adota um papel para os Es-
tados Unidos centrado em seus interesses nacionais, 
defendidos por forte poder militar, com postura for-
temente unilateral e significativamente isolacionista. 
Quando os ataques de 11 de setembro o obrigam a 
voltar-se para fora ele o faz por uma única motivação: 
defesa. Em nenhum momento volta-se o governo 
Bush para o papel de única superpotência com res-
ponsabilidades para com o resto do mundo.

(Para competentes análises da política externa 
americana do pós-guerra fria ver Cameron, 2005 e 
Hook e Spanier, 2007) 

 
III.   Conformando o mundo à democracia 

e seus valores 
A percepção da vitória na guerra fria como 

uma janela de oportunidade para os Estados Unidos 
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moldar a natureza política do mundo tinha vários 
adeptos na academia. Entre eles, Farer (1996) via o 
resultado da guerra fria como uma histórica chance 
para a superpotência vitoriosa influenciar e pressionar 
outros países em direção à democracia, liderando o 
hemisfério na tarefa de defendê-la coletivamente. 
Diamond (1992) assume a mesma posição:

“Not since the end of the World War II has the Wes-
tern democracies had such an opportunity to shape 
the political nature of the world. By promoting demo-
cracy abroad, the United States can help bring into 
being for the first time in history a world composed 
mainly of stable democracies” (p. 27).

Com essa visão, George H. W. Bush mostra es-
perança na construção de uma nova ordem mundial:

“Tonight, as I see the drama of democracy unfolding 
around the globe, perhaps we are closer to that new 
world then every before. The future is ours to influen-
ce, to shape, to mold. While we must not gamble that 
future, neither can we forfeit the historic opportunity 
now before us. (...)” (Address to the Nation on Re-
ducing United States and Soviet Nuclear Weapons, 
September 27, 1991)

Ele não perde, contudo, a percepção dos 
interesses americanos e sua predominância, herdados 
ainda da guerra-fria:

“Most Americans know instinctively why we are in the 
Gulf. They know we had to stop Saddam now, not la-
ter. (…) They know we must make sure that control of 
the world’s oil resources does not fall into his hands, 
only to finance aggression. They know that we know 
to build a new, enduring peace, based not on arms 
race and confrontation but on shared principles and 
the rule of law” (State of the Union, 1991) 
 

Clinton acredita que sua política externa tenha 
atuado naquela direção:

“You know, no nation in history has had the oppor-
tunity and the responsibility we now have to shape a 
world that is more peaceful, more secure, more free. 
All Americans can be proud that our leadership hel-
ped to bring peace in Northern Ireland. All Americans 
can be proud that our leadership has put Bosnia on 

the path to peace. And with our NATO allies, we are 
pressing the Serbian Government to stop its brutal 
repression in Kosovo, to bring those responsible to 
justice, and to give the people of Kosovo the self-
government they deserve. All Americans can be proud 
that our leadership renewed hope for lasting peace 
in the Middle East”.(State of Union, 1999) 
 

Seus críticos, contudo, acreditam que ele tenha 
perdido a oportunidade de cumprir esta tarefa 
histórica (cf. Cameron, 2005).

George W. Bush, como visto, que a princípio 
tinha planejado um papel mais isolado dos Estados 
Unidos, mudou sua posição com o objetivo de 
combater o terrorismo, aproximando-se da dos seus 
predecessores: 

“We are now in the early hours of this struggle 
between tyranny and freedom. Amid the violence, 
some question whether the people of the Middle 
East want their freedom and whether the forces of 
moderation can prevail. For 60 years, these doubts 
guided our policies in the Middle East. And then 
on a bright September morning, it became clear 
that the calm we saw in the Middle East was only a 
mirage. Years of pursuing stability to promote peace 
had left us with neither. So we changed our policies 
and committed America’s influence in the world 
to advancing freedom and democracy as the great 
alternatives to repression and radicalism” (ênfase 
adicionada) (Address to the Nation on the War on 
Terror, September 11, 2006).

A política externa dos neocons, expressa na 
Doutrina Bush, iria definir democracia como antídoto 
ao terrorismo e a exportação da democracia para o 
Oriente Médio pelo uso da força, na forma de guerra 
preventiva, como a estratégia da guerra ao terror.

IV.  Conclusões 
Os Presidentes americanos do pós-guerra fria 

estavam (e estão) prontos a intervir militarmente 
em outros países para defender a segurança e os 
interesses americanos diante de sérias ameaças, 
diferindo apenas em sua preferência por ações uni ou 
multilaterais, como demonstram a Guerra do Golfo 
e as invasões do Afeganistão e do Iraque, durante os 
governos de Bush pai e Bush filho.
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A Guerra do Golfo foi um rápido sucesso. 
As invasões do Afeganistão e do Iraque também 
foram rápidas, embora de resultados inconclusos e 
duvidosos. São guerras que se arrastam e ceifam vidas 
americanas além do tolerável pela sociedade. Vale 
observar que a decisão dos neocons pelas invasões 
no Oriente Médio após o 11 de setembro, baseando-
se nas premissas de que terrorismo combate-se com 
democracia e que os americanos seriam recebidos 
como libertadores já que todos os povos do mundo 
desejam tornarem-se democratas, ignorou a dinâmica 
das variáveis internas de cada país invadido. Em outro 
lugar, assim me expressei sobre esse ponto: 

Ao desprezar, por assim dizer, a importância da 
dinâmica das variáveis internas (inclusive e, funda-
mentalmente, as clivagens internas) na transição 
democrática, os tomadores de decisão americanos 
estarão ignorando a intensidade e a velocidade do 
jogo da transição estudado por O’Donnell e Schmitter 
(1986) e as advertências huntingtonianas contra as 
incompatibilidades culturais com a democracia. Mui-
tas das dificuldades enfrentadas pelos Estados Unidos 
para o cessar fogo no Afeganistão e no Iraque – o 
que dizer então para a consolidação da democracia 
nestes países – são fruto dessa percepção do governo 
americano (Castro Santos, 2010, p. 18 ) 

As decisões de agir eram mais hesitantes quando 
se tratavam de intervenções humanitárias ou de 
operações de paz, como nos casos da Somália e dos 
Bálcãs. São ações que se referem ao papel americano 
de hegemon responsável ou xerife do mundo. 
Essas foram sempre relutantes, a maioria ocorrida 
durante o governo Clinton. Sem apoio substantivo 
nem do Congresso e nem do público, as ações nos 
Bálcãs caracterizaram-se por ataques aéreos a alvos 
determinados, uso das mais modernas tecnologias e 
o objetivo essencial de zero casualidades americanas.

Se as operações de paz com o auxilio da OTAN 
na Bósnia e no Kosovo podem ser consideradas bem 
sucedidas, o mesmo não pode ser dito da intervenção 
humanitária na Somália. Iniciada ainda no governo 
Bush pai, a intervenção na Somália durante o governo 
Clinton foi duramente criticada por não ter mantido 
a neutralidade nos conflitos, além de não se ater aos 
objetivos humanitários da intervenção militar. De fato, 

a meta alargou-se para a de nation-building, isto é, a 
de promover democracia e estabilidade política. Os 
efeitos desastrosos dessa atuação, com a perda de 
vidas americanas e centenas de mortes de somalis, são 
apontados como responsáveis pela relutância inicial 
do governo de se involver nos Bálcãs e pela recusa de 
intervir no massacre de Ruanda.

No que se refere a espalhar seus valores pelo 
mundo, aproveitando a oportunidade única que a 
vitória na guerra-fria lhe proporcionava, os Estados 
Unidos têm promovido a democracia de diversas 
maneiras: desde simples intercâmbios culturais e 
científicos, passando por ajuda politicamente condi-
cionada, sanções econômicas, pela forte influência na 
exigência da adoção de regime democrático para ser 
membro de importantes organismos internacionais e 
regionais até o uso da força.

Esta comunicação focalizou o uso da força como 
possível instrumento de exportação de democracia e 
oferece-se a seguinte conclusão: todas as intervenções 
militares americanas – com a exceção da guerra do 
golfo, que ainda teve características de guerra–fria –, 
contemplaram a difusão da democracia pelo mundo 
como expressão de hegemonia da única superpotência 
do pós-guerra fria e todas elas vincularam democracia 
à segurança e aos interesses americanos, qualquer 
que tenha sido sua motivação imediata. Dessa forma, 
as intervenções no Haiti, na Somália , na Bósnia, no 
Kosovo, no Afeganistão e no Iraque foram ou para 
restabelecer a democracia atacada ou para dar aos 
povos nativos, segundo a visão dos policy-makers 
americanos, a liberdade e o auto-governo que sempre 
desejaram e mereceram.
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Resumo: Analisam-se os diferentes papéis dos Estados 
Unidos no pós-guerra fria, como visto por seus 
Presidentes, confrontando-os com as intervenções 
militares que ocorreram em cada administração e o 
lugar que aí ocupa a democracia.

Abstract: The article analyses the different roles of the 
United States as seen by their Presidents in the post-
cold war period, confronting them with the military 
actions that occurred in each administration and 
examining the place democracy plays in the rethoric 
of the Presidents’ justifications of the interventions.
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A história recente da Guiné-Bissau ajuda a 
explicar sua conjuntura de crise política e institucional 
continuada. O país nasceu de uma guerra de 
libertação contra o domínio português, quando 
o líder da guerrilha Amílcar Cabral criou células 
revolucionárias, sob a égide do Partido Africano para a 
Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde (PAIGC). 
Sua ação foi relativamente bem sucedida, tanto que, 
quando da saída das tropas portuguesas, boa parte do 
território guineense estava controlado pelo PAICG. A 
independência do país foi declarada, unilateralmente, 
no dia 24 de setembro de 1973, mas reconhecida por 
Portugal apenas em 10 de setembro de 1974.

Após a morte de Amílcar, em 1973, seu meio-
irmão Luís o sucedeu como líder, transformando, 
após a independência, as células do PAICG em um 
canal de informação, inteligência e segurança, a 
partir de um cálculo estratégico-político: já naquele 
momento, Cabral demonstrava preocupação com 
o poder de um exército dominado pelas camadas 
sociais mais baixas e sem educação. Iniciou-se um 
amplo programa de reconstrução nacional e de 
desenvolvimento com inspiração socialista (além 
do apoio de União Soviética, China e Cuba), mas a 
desconfiança aliada à instabilidade instalaram-se no 
PAICG desde a morte de Amílcar e da independência. 
Foi nessa altura que, usando tal justificativa, João 
Bernardo Vieira (o Nino Vieira), Primeiro Ministro de 
Cabral e antigo comandante das Forças Armadas, 
organizou o Golpe Militar de 14 de Novembro de 
1980. Sem derramamento de sangue, esse golpe 
levou à desvinculação do PAIGC de Cabo Verde, que 
preferiu se tornar um partido separado. A constituição 
foi suspensa e um Conselho Militar da Revolução 

(com 09 membros, liderado por Nino Vieira), se 
formou, sendo que em 1984 foi aprovada uma nova 
constituição, fazendo o país retornar a um regime civil, 
sob a presidência de Nino. O novo presidente, após 
tentativa de golpe de Estado em 1985, distanciou-
se sensivelmente das linhas socialistas, voltando-se 
para o Ocidente. Em fevereiro de 1989, reformas 
ministeriais foram seguidas por eleições legislativas 
e presidenciais, essas vencidas por Nino Vieira, por 
unanimidade.

Embora o regime de Nino Vieira tenha se 
caracterizado por acusações de eliminação dos 
oponentes políticos (e dissidentes), não devem 
ser ignoradas as reformas no setor da saúde e 
medidas para o aumento da produção agrícola e 
diversificação da economia por ele tomadas. Contudo, 
a performance econômica continuou a ser baixa e o 
país continuou a depender da ajuda externa, para 
gerir os déficits crescentes.

Entretanto, as Forças Armadas nunca perderam o 
senso de direitos adquiridos, a partir de sua experiência 
na guerra de libertação – vale lembrar a equiparação 
de poderes ainda hoje existente na Guiné-Bissau 
entre o Presidente e o Chefe das Forças Armadas. 
Esta coexistência de um exército de libertação e um 
partido de cunho socialista no governo acabou por 
favorecer execuções e assassinatos políticos.

Em 1991, a Guiné-Bissau tornou-se uma 
democracia multipartidária, com o fim da proibição 
dos partidos políticos. Nas eleições de 1994, Nino 
Vieira obteve 52,02% dos votos (contra 47,98% de 
Kumba Ialá, candidato do Partido Renovador Social 
(PRS) e tomou posse em setembro do mesmo ano 
como o primeiro Presidente democraticamente 
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eleito da Guiné-Bissau. Um levante militar chefiado 
pelo General Ansumane Mane, em junho de 1998, 
depôs o Presidente Nino (que se exilou em Lisboa) 
e levou a uma sangrenta guerra civil. É importante 
ressaltar que essa insurreição, bem como a maior 
parte dos demais, se originou no descontentamento 
existente nas Forças Armadas do país, como “forma 
de proteção”, por parte de seus membros. De 1998 
a 1999, mais de 3 mil estrangeiros fugiram do país 
e a agitação se encerrou apenas em maio de 1999, 
quando Mané entregou a presidência provisória a 
Malam Bacai Sanha (líder do PAICG), que convocou 
eleições gerais.

Em 2000, realizaram-se as eleições e Kumba Ialá 
(PRS) se elegeu com 72% dos votos (derrotou Sanha), 
formando um governo de coalizão entre o PRS e a 
Resistência da Guiné-Bissau/Movimento Bafatá. Em 
novembro de 2000, Ansumane Mané foi morto por 
tropas oficiais em uma fracassada tentativa de golpe. 
Em setembro de 2003, novo golpe encabeçado pelo 
general Veríssimo Correia Seabra ocorreu, durante o 
qual os militares prenderam Kumba Ialá. Henrique 
Rosa foi empossado Presidente provisório. Em março 
de 2004, o PAIGC venceu as eleições, ficando com 
45 das 100 cadeiras da Assembléia Nacional; o PRS 
obteve 35 cadeiras sendo que Carlos Gomes Júnior, 
líder do PAIGC, foi indicado como Primeiro-Ministro.

Quando retornou ao país, em 2005, Nino Vieira 
se candidatou à presidência. O PAIGC – seu antigo 
partido – apoiou o ex-presidente interino Malam Bacai 
Sanhá. No segundo turno, Nino derrotou Sanhá com 
52,35% dos votos, e tomou posse em 1º. de outubro. 
Em 28 de outubro seguinte, Nino Vieira dissolveu o 
governo do Primeiro-Ministro e em seguida nomeou 
seu aliado político Aristides Gomes para o cargo. 
Nesse ambiente instável, de contínuas tentativas de 
conversação e estabilização político-instituiconal, o 
governo guineense evoluiu para os fatos de março 
de 2009, com os assassinatos do próprio Presidente 
Nino Vieira e do General Batista Tagme Na Waie, ainda 
não completamente desvendados. Em dezembro 
seguinte, veio à público uma carta-protesto assinada 
pelo coronel Samba Djaló, dando conta das clivagens 
internas dentro do PAIGC e das Forças Armadas.

Agora, em 1º de abril, mais uma tentativa 

de golpe resultou na curta detenção domiciliar do 
Primeiro-Ministro Carlos Gomes Júnior e na prisão do 
Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas, 
Almirante Zamora Induta, por um grupo de militares 
rebelados liderados pelo antigo chefe das Forças 
Armadas José Américo Bubo Na Tchuto e pelo e o 
atual vice-chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas, Major-General António Indjai. Com a prisão 
dos envolvidos e dos aproximadamente 40 militares 
que os apoiavam (inclusive do coronel Samba Djaló), 
o Presidente Sanhá pronunciou-se, indicando que o 
motim ocorreu no âmbito das Forças Armadas, não 
resultando em quebra da normalidade institucional 
do país, até o momento. No entanto, representantes 
da CPLP, União Africana, CEDEAO e ONU demonstram 
preocupação com os acontecimentos posteriores.

Além de uma dimensão territorial reduzida 
(36.000 km²) e uma população limitada e jovem 
(1.600.000 habitantes, sendo 56% em idade 
economicamente ativa, em 2008) – fatores favoráveis 
a um desenvolvimento rápido e controlado – o país 
ainda dispõe de outras vantagens reais: uma costa 
marítima aberta para as Américas e Europa, recursos 
abundantes que apresentam potencial econômico 
(agricultura, pesca, setor de minas, energias 
renováveis e o turismo), bem como uma identidade 
nacional que integra uma grande diversidade cultural 
e a associação à Lusofonia e Francofonia.

Entretanto, a massa salarial dos funcionários 
públicos (corresponde a 75% do orçamento do Estado) 
e a alta dívida externa continuam pesando sobre as 
finanças guineenses, dificultando a regularidade 
do pagamento dos salários dos funcionários e dos 
próprios militares (gerando, assim, mais um ponto de 
atrito). A “Estratégia Nacional de Redução da Pobreza” 
(DENARP), lançada pelo governo em 2006, no sentido 
de incentivar o desenvolvimento econômico como 
base da evolução/estabilização do país, tem buscado 
apoio e reconhecimento internacional. Além dos 
planos de ajuda emergencial do FMI e o Banco 
Mundial, o país ainda é intensamente dependente da 
ajuda externa e busca manter um diálogo constante 
com a comunidade internacional, mesmo com as 
perturbações eventuais – devido à instabilidade ou 
carências em termos de governança. 
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Além disso, o aprofundamento de redes de 
tráfico de droga, desde 2004, levantou a suspeita 
da transformação de facções rivais dentro das 
Forças Armadas em “milícias” a serviço do tráfico 
internacional. O Escritório das Nações Unidas para 
Drogas e Crimes (UNODC) afirma que a Guiné-Bissau 
está se tornando o mais novo Narco-Estado mundial, 
estimando que aproximadamente 40 toneladas de 
cocaína transitam pelo território guineense por ano, 
se confirmando como rota do tráfico internacional, 
originado na América do Sul com destino na Europa 
(BERNARD, 2009). Segundo o estudo, o tráfico 
tende a fomentar a instabilidade no país, pois alguns 
membros do Exército facilitam o comércio ilegal, 
ao garantirem a passagem de barcos e aviões que 
transportam narcóticos. No ranking sobre Percepções 
da Corrupção da Transparência Internacional 2008, 
a Guiné-Bissau ocupa a posição 158 de um total de 
180 países, sendo também classificado como “Not 
Free”. Nos últimos anos, a corrupção generalizada 
tem se ampliado através da ação dos cartéis de 
drogas, muitas vezes infiltrados nas Forças Armadas, 
na administração civil e mesmo no poder judiciário. 

A comunidade internacional tem demonstrado 
apoio ao processo de profissionalização do exército 
nacional, a partir das reformas. Entre os principais 
pontos previstos no aperfeiçoamento das Forças 
Armadas e do setor de segurança no país estão: a) 
serviço militar obrigatório; b) diminuição do efetivo 
de 10.000 para aproximadamente 3.000 homens; c) 
reestruturação completa das diferentes forças policiais 
do país, harmonizando umas e extinguindo outras, 
para a criação da Guarda Nacional Republicana 
(atualmente, o país conta com a polícia de proteção 
pública, polícia judiciária, polícia de trânsito, polícia 
de intervenção rápida, polícia marítima, guarda-fiscal 
e guarda-florestal); d) instituição da Escola Nacional 
da Polícia na Guiné-Bissau; e) modernização do setor 
judiciário, com a construção da primeira prisão de 
alta segurança; f) recenseamento dos Combatentes 
da Liberdade da Pátria (veteranos da guerra de 
libertação); g) criação de mecanismos de ocupação e 
atividades complementares dos soldados em tempo 
de paz, com o objetivo de prepará-los para ação 
em missões humanitárias e de produção dos seus 

bens de consumo; e h) tentativa de um equilíbrio 
étnico nas Forças Armadas (dominadas atualmente 
por indivíduos da etnia Balanta) e a elevação da 
escolaridade no exército, em geral. 

Nota-se, assim, que esse procedimento reformis-
ta – já em curso de forma discreta – tem sido objeto 
de forte resistência por boa parte dos militares, es-
pecialmente os ocupantes dos cargos mais elevados, 
que vêem seu poder de influência diminuído. Essa 
resistência em si (em cujas motivações da recente 
tentativa de golpe se enquadram) demonstra a im-
portância da reforma, pois aqueles que se opõem a 
elas são exatamente os envolvidos na rede de crimes 
e tráfico de drogas, em regiões no interior do terri-
tório (os serviços de segurança, estatizados, também 
devem entrar nesse processo) ou, ainda, em ações de 
corrupção, expurgos políticos e desvios internos nas 
Forças Armadas.

Em linhas gerais, a estabilização político-insti-
tucional guineense passa, obrigatoriamente, pelo 
sucesso dessas reformas, complementada por ações 
sócio-econômicas que efetivem o desenvolvimento 
do país.
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Ainda falta, ao Direito, massa crítica para en-
tender que muitos de seus conceitos e classificações 
tradicionais são inaplicáveis à matéria ambiental. 
Soma-se, a esta dificuldade, o fato de que a Moder-
nidade que acentuou as relações humanas predatórias 
com o ambiente encontra-se em uma nova fase – a 
Segunda Modernidade – ainda pouco compreendida.

O desenvolvimento da sociedade industrial exigiu 
a criação de instrumentos de controle e proteção de 
seus fundamentos, que, em certa altura, foram iludi-
dos por grandes inovações tecnológicas. As inovações 
não apenas foram incorporadas ao nosso dia-a-dia, 
mas também permitiram que o homem remodelasse 
a natureza, “reinventando-a”.

A manipulação de seres vivos no âmbito genéti-
co rompeu as fronteiras entre natureza e sociedade, 
inaugurando uma nova fase de desenvolvimento, com 
novos riscos sociais, políticos e ecológicos.

Assim, de sociedade que domina o meio am-
biente, vislumbra-se uma sociedade que intervém na 
formação do meio ambiente.

Necessário, pois, revisitar os pressupostos desta 
nova sociedade, confrontando-a com o modelo de 
interpretação jurídica que lhe é exigido.

Qualificar a sociedade ou descrevê-la traz dificul-
dades extras em razão da proximidade entre intérprete 
e objeto da interpretação

De acordo com a teoria da história efeitual, 
de Hans-Georg Gadamer, a distância cronológica 
que separa o intérprete de seu objeto o aproxima 
de sua compreensão, pois aumenta os dados sobre 
ele, reconstruindo seu horizonte histórico (REALE; 
ANTISERI, 1991, p. 633). Logo, descrever e quali-
ficar a sociedade atual é lutar contra a imprecisão 

de versões ideológicas, experiências de vida e visões 
de mundo.

A interpretação – que é sempre uma versão dos 
fatos e nunca o fato em si mesmo – inicia-se com con-
ceitos prévios que serão revistos à medida que aumenta 
a interação com o objeto de análise. É um processo de 
antecipação que deve se confirmar no próprio objeto. 
Movimento constante de projeção de resultados, em 
busca de coerência. (GADAMER, 1997, p. 404)

A hermenêutica contemporânea percebe a histo-
ricidade da compreensão. Compreendemos a partir de 
nossas experiências históricas, que devem sempre ser 
revistas. O controle das posições prévias se faz pela 
receptividade à alteridade do objeto interpretado, 
seja ele um relato, um vestígio corpóreo ou um texto. 
Em um processo circular, tal objeto é compreendido 
segundo a realidade do intérprete que, por sua vez, in-
fluencia esta realidade, transformando-a. “O homem 
cresce sobre si mesmo, é um novelo de ‘experiências’. 
E cada nova experiência é uma experiência que nasce 
sobre o fundo das anteriores e as reinterpreta.” (RE-
ALE; ANTISERI, 1991, p. 628).

As experiências e estruturas de pré-compreensão 
de cada ser humano compõem o seu horizonte. É a 
partir deste horizonte que se tenta compreender o 
horizonte histórico do objeto analisado. No entanto, 
não se tratam de horizontes distintos, mas de um 
grande horizonte – a consciência histórica – que 
permeia toda nossa realidade.

A experiência obtida modifica todo o conheci-
mento daquele que a vivenciou.

Tendo em conta essas diversas experiências, 
várias são as nomenclaturas que rotulam o atual 
momento histórico, visto como superação da socie-
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dade industrial: pós-modernidade, alta modernidade, 
modernidade tardia, globalização, constelação pós-
nacional e Segunda Modernidade.

Tais rótulos são visões reducionistas da realidade, 
simplificações que atuam como chaves interpretativas, 
em moldes semelhantes ao que Thomas Kuhn (2001) 
chamou de paradigma, mas com a advertência de 
cautela para as ciências sociais.

A sociedade industrial alicerçou-se em realidades 
hoje inexistentes. Tal ruptura não se operou do dia 
para a noite. Foi, e talvez ainda seja, um processo mais 
ou menos longos, com retrocessos e contradições.

A Ulrich Beck cabe a expressão Segunda Moder-
nidade, que segundo o sociólogo alemão, “pressupõe 
uma união de ‘modernidades’” (2003, p. 20), e, em 
certa medida, continuidade e ruptura.

A Segunda Modernidade exprime-se pela globa-
lização – econômica, política, soca e cultural -, pelo 
individualismo institucionalizado, pela sociedade 
de risco e pela participação social, revelada nas tec-
nologias de comunicação e consequentemente na 
alteração da sociedade de trabalho.

Será com ênfase na terceira característica, que 
fiaremos a linha condutora de nossa argumentação 
– a sociedade de risco.

A sociedade industrial ou Primeira Modernidade 
fundou-se sobre a ideia de que a natureza “é uma 
fonte inesgotável de recursos para o processo de in-
dustrialização, natureza como mero conceito daquilo 
que é estranho, daquilo que está fora da sociedade e 
precisa ser controlado.” (BECK, 2003, p. 21)

Tal oposição entre natureza e sociedade é aba-
lada pelo desenvolvimento tecnológico e pela crise 
ecológica.

A sociedade contemporânea incorporou a si 
mesma o conceito de natureza. Integrada à produção 
econômica, o convívio com os recursos naturais tem 
se desdobrado em riscos e perigos, negociados no 
processo de socialização. Nesta seara, importante 
compreender o que vem a ser “modernização reflexi-
va”. Beck explica que novos padrões institucionais são 
criados e ocasionam a autodestruição da sociedade 
industrial. (1997, p. 12)

No Direito, a modernização autoconfrontante 
da sociedade industrial revela-se por transformações 

mais profundas do que a mera elaboração de novos 
instrumentos de controle e segurança. As alterações 
perpassam mais profundamente pela Hermenêutica, 
atingindo a fundamentação racional das argumenta-
ções, base para uma decisão jurídica justa. E essa jus-
tiça não se revela por um conteúdo prévio e fechado, 
pois deve compreender que a própria noção de risco 
não é traçada mais apenas pela ciência.

A instalação da sociedade de risco exige um siste-
ma jurídico aberto, que convive com fontes múltiplas e 
partícipes diversos, no reconhecimento do pluralismo 
social e, consequentemente, jurídico.

A crise da sociedade industrial e seus reflexos 
no meio ambiente também repercutem na condução 
ética dos processos de desenvolvimento. Os meios não 
se encontram separados dos fins, pois estes só se con-
cretizam com a discussão dos meios empreendidos.

Houve um salto exponencial nos riscos ambien-
tais da sociedade industrial para a sociedade de risco.

Três categorias de riscos podem ser discrimina-
das: a) risco acumulado de toxicidade no ambiente; 
b) risco de acidentes com consequências em larga 
escala, como acidentes nucleares, por liberação de 
químicos e por liberação de organismos geneticamen-
te modificados; c) riscos invisíveis e não quantificáveis 
pela percepção social cotidiana, o que conduz tanto 
a ameaças ainda não avaliáveis pelo nível de desen-
volvimento atual e por isso não perceptíveis, quanto a 
temores extremados e por vezes infundados em razão 
de falhas ou contradições nas informações. (BECK, 
2002, p. 114-119)

A sociedade de risco expõe nossas vulnerabili-
dades ambientais, mas não traz, necessariamente, 
uma correspondente assunção de responsabilidade.
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novos riscos sócio-político-ecológicos, o que exige 
modificações na interpretação jurídica.
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No complexo cenário internacional pós Segunda 
Guerra Mundial ocorreu uma série de movimentos 
no sentido de estreitar as relações entre os países 
que, direta ou indiretamente, estiveram envolvidos 
nos conflitos entre 1939 e 1945. De uma forma 
geral a saída passava pela superação das rivalidades 
e disputas regionais. Ainda abalada pelos excessos 
cometidos durante o conflito mundial, a comunidade 
internacional buscou afastar os fantasmas do nacio-
nalismo beligerante.

Entre as décadas de 1940 e 1960 foi sendo edi-
ficado o moderno sistema internacional. Nessa época 
surgiram as propostas e idéias embrionárias que, pou-
co depois, seriam materializadas com o surgimento de 
instituições como a Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a União Européia, entre outras.

Contudo, a Segunda Guerra não gerou apenas 
efeitos positivos. Isso porque no âmbito da política 
internacional as décadas finais do século XX ficaram 
marcadas pela disputa entre os blocos capitalista 
e socialista, dinâmica conhecida como Guerra Fria. 
A disputa criou uma fratura entre os dois pólos 
antagônicos que refletiu em toda a estrutura do 
sistema internacional. Na América Latina a chamada 
bipolaridade serviu para reafirmar a posição 
dos Estados Unidos como força hegemônica no 
continente. (FICO, 2008).

Buscando exatamente garantir o perfeito alinha-
mento dos países da região com as orientações de 
Washington foi criada, em 30 de abril de 1948, na 
cidade de Bogotá a Organização dos Estados Ame-

ricanos (OEA). Na teoria, a criação da OEA pode ser 
apontada como a inserção das Américas no moderno 
sistema internacional.

Entretanto, na prática, essa instituição, que 
deveria ser multilateral, foi empregada como mais 
um instrumento de defesa dos interesses norte-
americanos. (HERZ, 2008). Em inúmeros episódios 
ao longo da Guerra Fria, a OEA permaneceu inerte 
ou simplesmente apoiou sem restrições as manobras 
do governo dos EUA. Mesmo em casos em que essas 
ações fossem contrárias aos princípios democráticos.

Inclusive a noção de democracia foi reinterpre-
tada para encaixar-se nas orientações de combate ao 
“perigo soviético”. Nesse sentido, foi elaborado o con-
ceito de “democracia coletiva”, espécie de permissão 
para intervenção armada, apoio a golpes militares, 
incentivo a guerras civis, entre outras estratégias, para 
impedir a instalação de governos pró-União Soviética 
nas Américas.

Nesse sentido, a proposta do multilateralismo 
que inspirou a fundação da OEA ficou quase sempre 
em segundo plano em relação às posições políticas 
e à vontade de cooperação do governo dos EUA. 
Apesar dessa herança negativa, a OEA sobreviveu 
mesmo após o colapso dos sistemas do “socialismo 
real” que determinou um ponto final da Guerra Fria.

Essa nova conjuntura possibilitou que na década 
de 1990 a organização assumisse uma nova postura 
nos conflitos políticos regionais. Isso porque ocorreu 
um conjunto de eventos envolvendo os países latino-
americanos que permitiu a aplicação, na prática, dessa 
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mudança na postura. O primeiro passo nesse sentido 
aconteceu com a aprovação de importantes docu-
mentos no ano de 1991, que pretendiam modificar 
a orientação geral da OEA. Tais dispositivos foram 
compilados no “Compromisso de Santiago com a De-
mocracia e a Renovação do Sistema Interamericano” 
e a resolução que tratava da questão da Democracia 
Representativa. (HERZ, 2008).

A mudança de postura em relação às questões 
sobre a preservação da democracia foi o tema cen-
tral desses novos documentos. Outro importante 
instrumento para garantir e ratificar o respeito aos 
direitos cívicos e políticos foi o chamado “Protocolo 
de Cartagena”. Esse protocolo serviu para aprofundar 
mudança na agenda do multilateralismo da região, 
sobretudo na América Latina.

Se durante as décadas da Guerra Fria a proposta 
era baseada na idéia de segurança coletiva, o docu-
mento aprovado no encontro da cidade colombiana 
estabeleceu a noção de segurança cooperativa. Mais 
do que uma simples questão de semântica, esse con-
ceito apontava para uma postura mais plural da OEA 
em relação às relações internacionais.

Visando aprofundar os dispositivos do “Protocolo 
de Cartagena”, a OEA elaborou outro documento 
que pretendia aprofundar os princípios democráticos 
como linha central da atuação da organização. Sendo 
assim, veio a público o documento que, atualmente, 
orienta no tocante a defesa do Estado Democrático 
de Direito.

Debatida e aprovada em setembro de 2001 
na capital peruana, esse nova resolução, conhecida 
como “Carta Democrática Interamericana”, passou 
a cumprir a função de principal instrumento da OEA 
na promoção, defesa e aprofundamento dos regimes 
democráticos nas Américas.

Em seu conjunto tais declarações, resoluções 
e protocolos serviram para livrar a OEA da imagem 
de organização meramente decorativa e totalmente 
passiva em relação aos ditames de Washington, com 
o intuito de demonstrar para a comunidade interna-
cional seu papel de defensora do Estado de direito, 
de promotora do desenvolvimento social e de princi-
pal instrumento na consolidação dos novos regimes 
democráticos. (HERZ, 2008).

A possibilidade que aplicar as novas orientações 
sobre segurança cooperativa se apresentou com o 
golpe de Estado no Haiti, no ano de 1991. Em sinto-
nia com a ONU e de forma articulada com os países 
membros, a OEA impôs um embargo sobre o petróleo 
e às armas do governo golpista. Esse primeiro ensaio 
foi completado meses depois com a imposição de um 
bloqueio total ao país.

A crise política haitiana teve início após um golpe 
de Estado que derrubou do governo de Jean-Bertrand 
Aristide, ex-padre da ala progressista da igreja cató-
lica. Em seu lugar assumiu o poder o general Raul 
Cedras. Durante todos os momentos do governo de 
exceção os organismos internacionais articularam 
seus esforços no sentido de isolar o regime do general 
Cedras.

Com apoio da OEA, uma coalizão militar com 
soldados de diversos países reconduziu o presidente 
Aristide à presidência. Para garantir a ordem, tropas 
da ONU permaneceram no Haiti até as eleições presi-
dências de 1996, que aconteceu sem maiores abalos 
na combalida estrutura democrática daquele país. O 
resultado final da crise haitiana, apesar de seus limites 
no campo social, representou uma importante vitó-
ria da nova linha de atuação da OEA. Contudo, um 
golpe de Estado na Venezuela, em 2001, permitiria 
a aplicação – pela primeira vez na prática – da “Carta 
Democrática da Interamericana”.

Militar e líder do movimento Bolivariano, Hugo 
Chavez obteve uma vitória esmagadora nas eleições 
presidências de 1998. Com o apoio de 59,7% dos 
eleitores, Chavez chegou ao Palácio Miraflores com 
a tarefa de realizar profundas mudanças na estrutura 
social venezuelana.

Para tanto, nos anos seguintes utilizou seu pres-
tigio para realizar mudanças na constituição do país. 
Entretanto, sua manobra mais ousada ocorreu em 
2001, com a aprovação das chamadas “49 Leis” que, 
entre outras medidas, expropriava terras e implemen-
tava mudanças no setor de exploração do Petróleo.

Essas medidas, somadas a postura cada vez mais 
radical de Chavez, originaram um ambiente de divisão 
no país. Setores ligados às tradicionais elites políticas, 
militares conservadores e empresários uniram-se em 
manifestações contrarias aos rumos do governo. Em 
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abril de 2002, após a morte de manifestantes contrá-
rios ao governo durante uma passeata, os opositores 
assumiram o poder em Caracas e anunciaram a “re-
núncia” de Hugo Chavez.

Prontamente a parcela pró-chavez da população 
ocupou as ruas das principais cidades venezuelanas 
em solidariedade ao presidente deposto. A comuni-
dade internacional condenou o golpe – com exceção 
dos norte-americanos. A pressão interna e as mani-
festações dos outros países latino-americanos e da 
Espanha foram fundamentais para que o impasse 
durasse apenas dois dias. Com base da “Carta De-
mocrática Interamerica” a OEA aprovou, mesmo que 
atrasada, uma resolução que condenava a “alteração 
da ordem constitucional na Venezuela”.

A mais recente crise política – e até o momento 
sem solução – do continente tem como palco Hon-
duras. Um golpe de Estado, comandado por setores 
do exército e apoiada pela grande imprensa, colocou 
novamente em alerta os regimes democráticos na 
região. O argumento central dos golpistas é que o 
presidente Zelaya estaria arquitetando um “atentado 
contra a constituição” ao propor a criação do sistema 
de reeleição em Honduras.

A OEA tomou medidas no sentido de condenar 
o golpe e buscar uma saída negociada para a crise. 
José Miguel Insulza – presidente da OEA – buscou 
uma saída negociada para a crise. Entretanto, a po-
sição intransigente de todos os atores envolvidos na 
política interna hondurenha, sobretudo, o grupo de 
Roberto Micheletti, tornou a situação mais complexa.

Apesar de enviar delegações para negociar, 
condenar e, por fim, suspender o direito do governo 
hondurenho de participar da OEA, a situação per-
maneceu inalterada. O ex-presidente Manuel Zelaya, 
encastelou-se na embaixada brasileira durante meses 
e acabou não retornando ao poder. Isso porque, em 
dezembro de 2009, Porfírio “Pepe” Lobo venceu as 
eleições presidenciais, apesar do pleito ainda não ter 
sido reconhecido pela OEA.

Em seu conjunto as recentes crises política do 
continente americano foram acompanhadas com 
atenção pela OEA. Em todos os momentos sanções, 
embargos, resoluções e condenações surgiram no 
sentido de endossar as tentativas de frear os golpes 
de Estado. A partir de 2001, com a aprovação da 

“Carta Democrática Interamerica” surgiu mais uma 
ferramenta em defesa dos regimes democráticos.

Apesar das indefinições quanto ao futuro da 
situação hondurenha – e dessa crise ter exposto os 
limites do seu poder de atuação – essa cinqüentenária 
instituição buscou nos últimos anos reafirmar seus 
compromissos com o Estado Democrático de Direito. 
Inegavelmente, após o final da Guerra Fria a OEA re-
definiu seu papel no sistema internacional e passou 
de fato a cumprir sua missão: ser uma defensora do 
multilateralismo e da democracia.
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as mais recentes disputas ocorridas na América Latina. 
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De acordo com o Stockholm International 
Peace Research Institute (SIPRI), sessenta operações 
multilaterais de paz, abrangendo um número recorde 
de aproximadamente cento e noventa mil militares 
e civis, foram realizadas em 2008 em todo o globo. 
Nem os fracassos das missões de paz ao longo da 
primeira metade da década de 90, em Angola, 
Somália, Ruanda e Bósnia, nem as transformações no 
ambiente estratégico causadas pelos desdobramentos 
do “11 de setembro”, lograram êxito em afetar a 
tendência de crescimento das missões de construção 
da paz no cenário internacional, as quais tornaram-
se muito mais abrangentes e ambiciosas quando em 
perspectiva com as ocorridas sob a ordem bipolar 
da Guerra Fria. Esse é o quadro no qual Mats Berdal 
desenvolve Building peace after war: uma análise 
crítica dos esforços internacionais atuais para reerguer 
países arrasados por conflitos.

Partindo das experiências em diversos países, do 
Camboja ao Iraque, o foco do professor da King´s 
College London constitui-se em, ao longo de três 
capítulos, enveredar-se pelos desafios postos aos 
componentes civis e militares em missões internacionais 
de construção da paz após conflitos. Estas, segundo 
Berdal, sofrem de duas fraquezas principais, às quais 
este livro pode ser visto com uma tentativa de dirigir-
se: a recorrente falta de prioridades claras no curto 
e no longo prazo, derivada, basicamente, do seu 
entendimento conceitual excessivamente amplo; e a 
tendência marcante de abstrair suas ações do devido 
contexto político, cultural e histórico local.

Destarte, o primeiro capítulo explora a natureza 
e as características do ambiente atual das missões de 
reconstrução da paz à luz das condições históricas 
e psicológicas locais, assim como regionais, que 
inexoravelmente moldam tais missões na medida em 
que cada situação possui características particulares. 
O autor destaca a necessidade de avaliar como as 
agendas políticas e econômicas interagem entre si de 
modo a identificar estruturas profundas e informais 
de poder nas sociedades afetadas pelos conflitos ou 
mesmo compreender a realidade criada pela guerra.

O livro, em seguida, discorre sobre os obstáculos 
imediatos de consolidação e de estabilização 
enfrentados pelas forças internacionais em campo, 
especialmente no que tange à fraqueza das 
instituições locais e à difusão de um sentimento de 
insegurança em meio à população. Em consequência, 
distinções entre “guerra” e “paz”, “conflito” e “pós-
conflito” tendem a ser indefinidas e difusas. Nesse 
cenário, três ações são consideradas prioritárias e 
interdependentes: prover segurança, estabilizar as 
estruturas governamentais e garantir o fluxo de 
serviços básicos à população. Todavia, é justamente 
nesse momento que questões atinentes à legitimidade 
e à gradação do uso da força ganham forma. 
Nesta direção, Berdal levanta, por exemplo, lições 
aprendidas nas operações “Artemis” (República 
Democrática do Congo) e “Palliser” (Serra Leoa) e nas 
iniciativas da MINUSTAH (Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização no Haiti) para enfraquecer as 
gangues armadas nesse país entre 2006 e 2007, bem 
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como experiências na Somália, no Iraque e no Timor 
Leste, no que se refere à estabilização de estruturas 
governamentais e ao provimento de serviços essenciais 
à população.

O terceiro capítulo examina as formas pelas quais 
governos e organizações internacionais respondem 
aos desafios postos pelas missões de construção 
da paz. Essa parte se atém, sobretudo, ao papel da 
Comissão de Consolidação da Paz (Peacebuilding 
Commission – PBC) das Nações Unidas, sua origem, 
seu contexto histórico, objetivos, implicações e 
perspectivas.

Por fim, o autor conclui mencionando a 
participação do emblemático Lakhdar Bhahimi na 
sessão do Conselho de Segurança em 20 de maio de 
2008, oportunidade na qual criticou as tentativas de 
impor “moldes” de missões de paz em detrimento das 
configurações pós-conflitos fortemente distintas uma 

das outras. Ademais, Mats Berdal elenca as reflexões 
centrais do livro, ou seja, a necessidade de considerar 
o contexto histórico e cultural do ambiente no qual a 
missão será realizada; a exigência de compreender as 
múltiplas e sobrepostas fontes de violência possíveis; 
a importância do fortalecimento das estruturas 
governamentais locais e das ações de desarmamento, 
desmobilização e reintegração (DDR); a importância 
das relações civis-militares; e a necessidade de possuir 
objetivos políticos claros nessas operações.

Trata-se, evidentemente, de mais uma profícua 
referência bibliográfica em meio à miríade de 
questionamentos encontrados nesse crescente campo 
de estudos das Relações Internacionais.
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Próximo a completar dois anos de gestão, o pre-
sidente russo Dmitri Medvedev, à frente do Kremlin 
desde maio de 2008, herdou, juntamente com sua 
equipe de governo, o debate característico do século 
XIX sobre o futuro da Federação Russa e a melhor or-
dem social e política que incorpore o espírito nacional. 
Tal debate se intensificou nos anos 1990, quando o 
mundo se tornou mais complexo a partir do fim da 
Guerra Fria e as transformações globais e nacionais 
pelas quais passou a antiga União Soviética (URSS). 
A nova Rússia que emergiu lidava com problemas 
estruturais como a perda de seu espaço geopolítico e 
influência diante dos Estados Unidos (EUA) e a desin-
tegração do seu bloco soviético em 1991. Tal situação 
culminou, em dias recentes, com a percepção de um 
plano político-social incipiente e uma dinâmica russa 
combinada em sucessos e falhas dos governos de Boris 
Yeltsin, Vladimir Putin e, hoje, o citado Medvedev. 
Com isso, essas questões vieram à tona novamente, 
devido à necessidade de redefinir a identidade e os 
padrões da Rússia na era pós-soviética.

Assim, para compreender a procura russa por 
novos caminhos e os seus dilemas contemporâneos, 
faz-se necessário remontar ao seu passado recente, 
reconstituindo as variáveis de sua trajetória e os fa-
tores que influenciaram e modelaram a política do 
país, como os culturais, econômicos, geográficos, 
demográficos, dentre outros. Frente a tal contexto 
e somada a uma ausência de fórmulas ou modelos 
que elucidem com precisão a política externa de uma 

nação, a obra “The Foreign Policy of Russia: changing 
system, enduring interests”, já em sua quarta edição 
(2009), publicada pela M.E.Sharpe de New York e 
escrita pelos norte-americanos Robert Donaldson 
e Joseph Nogee, se aventura a analisar essas men-
cionadas variáveis que, de acordo com os autores, 
influenciaram na mudança de direção da política do 
país ao longo de sua historia.

A ascensão e o desenvolvimento russo são explo-
rados em nove capítulos, os quais se dividem por si 
só em blocos de reflexão, acoplando assuntos como 
a política externa russa desde os seus primórdios no 
século XV e sua expansão para outros territórios; a 
política externa soviética da revolução a Guerra Fria; 
o desenrolar do conflito bipolar; Moscou e o espaço 
soviético; relações com o Ocidente e com o chamado 
‘não-ocidente’ e, por fim, a luta contra o terrorismo 
global na era Putin.

Dessa forma, Donaldson e Nogee iniciam o 
exposto demonstrando a falta de clareza na polí-
tica externa do país ao longo do período soviético 
da Guerra Fria, em um contexto antagônico entre 
o mundo comunista e o ocidente, sob auspício de 
uma agenda que alternava da confrontação militar a 
cooperação. Dentre as forças e as múltiplas direções 
que moviam o país, os autores mencionam a mudança 
na estrutura do Sistema Internacional impulsionada 
pela transição da multipolaridade para a bipolaridade; 
desenvolvimento da tecnologia militar; fragmentação 
política e falhas da economia planejada. Também 
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explicitam, como elemento desestabilizador, as dife-
renças de personalidades refletidas entre os líderes 
como Joseph Stalin (1924-1953), Nikita Khrushchev 
(1953-1964), Leonid Brezhnev (1964-1982) e Mikhail 
Gorbachev (1985/1991), por exemplo.

Buscando reconstituir essa herança soviética a 
partir de suas raízes, o capítulo dois faz um resgate 
da política externa nos tempos czaristas traçando o 
período de 1462 a 1505, quando Ivan III (Ivan “o 
Grande”) reinou sobre o estado Moscovita, sendo 
sucedido por Ivan IV (Ivan “o terrível”) que governou 
de 1533 a 1584, dando início à expansão do poder 
moscovita para territórios não russos. Algumas con-
dicionantes como clima; território; população (sendo 
esta última um dos maiores desafios à nação, vide seu 
declínio atual e suas implicações para a segurança e 
economia do país) e revolução (como as três décadas 
de revolução bolchevique) são fatores abordados nos 
capítulos dois e três e que, dentre outros aspectos, 
contribuíram para a modelagem da política externa 
no período soviético, igualmente exportando sinais de 
continuidade para os períodos subseqüentes.

O bloco seguinte aborda a política externa do 
país durante a Guerra Fria (1947/1989), apresentando 
a luta e as estratégias empreendidas pelos dois grandes 
poderes – EUA e URSS, que defendiam individualmen-
te suas ideologias e modos de vida distintos. Nesse 
contexto, muitas técnicas foram usadas na tentativa 
de estender a influência política para áreas estratégicas 
como o terceiro mundo. Essas quase quatro décadas 
de embate político e ideológico não impediram que 
acordos de cooperação mútuos fossem concretizados, 
como os acordos nos âmbitos- comercial e segurança, 
sobretudo na fase da détente (1969/1979). O que se 
observou nos anos seguintes, no entanto, foi uma 
opção russa pelo alinhamento e reintegração ao Oci-
dente refletida nos projetos de reforma doméstica de 
Gorbachev dos anos 1980- perestroika, glasnost e o 
“Novo Pensamento”, contribuindo para a derrocada 
do Império Soviético em 1991 e a emergência dos 
EUA como única superpotência restante.

Esse cenário pós-bipolaridade, que teve na queda 
do muro o símbolo do fim da Guerra Fria em 1989, 
foi marcado pela deterioração doméstica russa, crise 
interna no bloco soviético precedida pelo citado des-

mantelamento da URSS e o encolhimento do poder 
russo na arena internacional. Os blocos seguintes 
abordam, entretanto, assuntos que foram essenciais 
ao contexto enfrentado pela transformada Rússia pós-
URSS, que tem buscado reorientação em suas diretri-
zes domésticas e novos nichos de ação internacional.

Assuntos como a relação da Rússia com as ex-
repúblicas (o “exterior próximo”) e seu grau de he-
gemonia no antigo espaço soviético (entendida pelos 
autores como uma similar “Doutrina Monroe”); bem 
como uma competição de idéias focadas na questão 
da identidade russa (orientações – Ocidentalista ou 
Atlanticista? Nacionalista pragmática ou Eurasia-
nista?), são tratadas no bloco dos capítulos cinco e 
seis. A diversidade desses estados pós-soviéticos, a 
fragmentação e o futuro da Comunidade dos Estados 
Independentes (CEI) e o avanço de poderes como 
OTAN, China e União Européia na região, são apre-
sentados como empecilhos às ações russas em áreas 
de interesses vitais como o Cáucaso e a Ásia Central, 
dificultando as ambições do Kremlin em direção à 
hegemonia regional.

No bloco “Rússia e o Ocidente”, duas temáticas 
são salientadas: segurança e energia. Na relação 
com a Europa, torna-se evidente a preferência russa 
em agir por meio de bases bilaterais, bem como os 
dilemas e dificuldades das relações Moscou-Bruxelas. 
No que diz respeito ao relacionamento com os EUA, 
a cooperação se respalda em assuntos de controle e 
redução de armamentos. O expansionismo da OTAN 
para o leste europeu tornou-se um dos assuntos 
mais contenciosos da relação desde os anos 90. Não 
se pode deixar de mencionar outros litígios que en-
globam o relacionamento como a relação da Rússia 
com o Iraque, sintetizada em contratos comerciais 
lucrativos para Moscou, bem como a política russa no 
sul-asiático (China e Índia). Ainda, relações de menor 
intensidade para a política externa da Federação como 
as relações com a América Latina (a cooperação nu-
clear e militar com Caracas é um dos exemplos) são 
exploradas no bloco oito, o qual se intitula “Russia 
and the ‘Non-West’” (que pode ser traduzido como 
“não-ocidental”).

O último capítulo, por sua vez, aborda os 
dois mandados presidenciais de Vladimir Putin 
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(2001/2008), os quais coincidem com os atentados 
de 11/09 em território continental norte-americano 
e a emergência do terrorismo global (Guerra Global 
Contra o Terror – GWT) empreendida por Washing-
ton. Nesse contexto, Putin seguiu uma política 
pragmática, cooperando com os EUA em assuntos 
de interesse estratégico, mas se opondo em outros, 
como a construção de um sistema de defesa nacio-
nal antimíssil. O conflito do Iraque e a oposição de 
Moscou às intervenções norte-americanas em Bagdá 
são mencionados como fatores decisivos para o des-
gaste do relacionamento recíproco ao final das duas 
administrações – W. Bush e Putin.

Os autores concluem que ao final da gestão 
Putin, a Rússia conquistou o poder econômico, em 
grande medida, devido às altas dos preços de petró-
leo e gás, redescobrindo o seu status como grande 
poder. Apesar dessas mencionadas conquistas e o 
engajamento pragmático da Rússia editada na nova 
concepção de política externa aprovada por Vladimir 
Putin em 2000 (cf. The Foreign Policy Concept of the 
Russian Federation, 2000), a qual estabelece as priori-
dades da política do país cujas aspirações são globais, 

mas com um enfoque regional, uma competição 
interna de idéias e agravantes ainda fazem parte da 
realidade russa. Dentre os inúmeros desafios a serem 
enfrentados, citamos o encolhimento populacional 
e o conseqüente declínio da força de trabalho, bem 
como a dependência da economia com a extração e 
venda dos seus recursos naturais.

Frente a esse cenário de incertezas e vulnerabili-
dades, são muitas as contribuições e reflexões da obra 
de Nogee e Donaldson, guardada a percepção de que 
se trata de uma obra de autores norte-americanos so-
bre a URSS/Rússia, ou seja, traz-se a visão do “outro”. 
Apresentando episódios históricos e contemporâneos, 
os autores conseguem abordar os fatores e dilemas 
que modelaram a política externa da nova Rússia, 
seguindo a premissa de que muitas mudanças, idéias 
e formulações, introduzidas no período anterior e 
posterior a Guerra Fria, seja por czaristas, soviéticos 
ou russos, tiveram um impacto significativo na política 
do país, sendo responsável, em linhas gerais, pelo 
convívio entre aspectos de continuidade e mudança 
em suas diretrizes atuais.
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